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Rotinas de mulher
apresentação

Albertina de Oliveira Costa*

_____________

* Albertina de Oliveira Costa, socióloga, pesquisadora sênior da Fundação Carlos Chagas.
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Uma jornada que não termina, regulada por obrigações inescapáveis, 
mulheres divididas entre a aspereza do cotidiano onde os serviços da 
casa  e o serviço de fora disputam sua dedicação e o anseio por tempo 
livre. Esta é a imagem forte que transmitem os resultados da pesquisa 

Trabalho remunerado e trabalho doméstico - uma tensão permanente, realizada 
em 2012 pelo Instituto Data Popular, SOS Corpo e Instituto Patrícia Galvão para 
conhecer o cotidiano das mulheres brasileiras.

Os achados da pesquisa, por um lado, reiteram e evidenciam dados ampla-
mente conhecidos sobre a injusta distribuição das tarefas domésticas entre os 
sexos, mas, por outro, sinalizam indícios de mudança na percepção das mulhe-
res sobre suas atribuições. De um lado, dados de realidade; de outro, aspirações.

Num mundo em rápida mudança, surpreende que os afazeres domésticos 
continuem sendo assunto exclusivamente de mulheres.

No Brasil da última década, ocorreram  mudanças radicais no estatuto social das 
mulheres. Maior  nível de escolaridade,  aumento expressivo da participação na força 
de trabalho, queda da natalidade e mais acesso à independência econômica e jurídica 
configuram esse novo quadro. Mais instruídas, as brasileiras vêm aumentando de for-
ma significativa e constante  sua participação no mercado de trabalho; nesta década,  
ocorreu um incremento de 24% na atividade feminina. O perfil da trabalhadora tam-
bém mudou, a maioria é casada e tem filhos. A maternidade não afasta mais as mulhe-
res do trabalho, continuam ativas na fase reprodutiva, o que não ocorria anteriormente. 
Caminho sem volta, as mulheres já são 44% da população economicamente ativa e  
91% das entrevistadas considera  que o trabalho remunerado é fundamental em sua 
vida.   A família,  não escapou desta vaga de mudanças, tende a desaparecer o arranjo 
familiar  que atribui prover o sustento da casa exclusivamente ao homem.

Os resultados da pesquisa permitem descortinar aspectos menosprezados do 
cotidiano  doméstico.  Aí reside seu grande interesse. Segundo Maria Angeles 
Duran1,  possuímos informações mais atualizadas sobre o processo de trabalho 
na indústria automobilística, nas plataformas de petróleo ou  sobre as toneladas 
_____________

1 DURAN, M. Angeles. O valor do tempo: quantas horas te faltam ao dia? Brasília: Secretaria de 
Políticas para as Mulheres, 2010.
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de carvão extraídas num dado período de tempo  do que sobre o esforço e tempo 
necessários para manter em condições de funcionamento normal, ou seja, de 
bem estar médio, a vida dentro dos lares.

Os dados são gritantes. Trabalho doméstico não é compartilhado com 
os homens: todas as mulheres realizam tarefas em casa e 71% dentre elas 
não contam com qualquer ajuda masculina. Cerca de 60% acreditam que 
os maridos dão mais trabalho do que ajudam. A ausência sistemática dos 
homens nas atividades cotidianas dos serviços da casa é ressaltada por Ma-
ria Betânia Ávila e Verônica Ferreira. A percepção dos entrevistados de 
que as mulheres são as maiores, senão as únicas, responsáveis pelo traba-
lho doméstico vem sendo  apontada  de longa data em estudos feministas. 
Coincide com a opinião expressa pelos entrevistados em recente pesquisa 
Mulheres brasileiras e gênero nos espaços público e privado da Fundação 
Perseu Abramo2. É comprovada pelos dados fornecidos pelo Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística/IBGE.

Uma realidade imune à mudança, a injusta distribuição entre os sexos do 
tempo gasto em afazeres domésticos permaneceu intocada na última déca-
da. As mulheres continuam as principais responsáveis pelos cuidados com 
a casa, com as crianças, com os idosos e os doentes. Dedicam 25 horas por 
semana ao trabalho  doméstico, um pouco menos que as 27 horas gastas em 
2002; já a situação dos homens permanece inalterada: continuam despen-
dendo 10 horas como faziam anteriormente. Enquanto para as as mulheres  
renda é um fator que afeta o tempo consumido em afazeres domésticos por-
que permite obter ajuda paga; para os homens, posição de classe e renda são 
indiferentes, não tem impacto sobre o tempo que gastam nos serviços da 
casa, como mostra Bila Sorj, em seu artigo “Arenas de cuidado nas intersec-
ções entre gênero e classe social no Brasil”3.
_____________

2 VENTURI, Gustavo e GODINHO, Tatau (Orgs). Mulheres brasileiras e gênero nos espaços pú-
blico e privado: uma década de mudanças na opinião pública.São Paulo: Editora Perseu Abra-
mo: Edições Sesc São Paulo , 2013.
3 SORJ, Bila. Arenas de cuidado nas intersecções entre gênero e classe social no Brasil. Cadernos 
de Pesquisa, vol. 43, n.149, p.478-91, maio/ago. 2013.
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Mas a imagem surpreendente transmitida pelos dados recolhidos não 
se esgota na aparente imutabilidade da divisão desigual do trabalho do-
méstico, revela também  mudanças em curso. A novidade de maior im-
pacto reside no peso da reivindicação feminina por um tempo para se 
cuidar. A pesquisa flagra um momento do processo em que as mulheres 
vão se individualizando em relação ao grupo familiar, em que vão se asse-
nhorando de suas necessidades individuais e passam a se conceber como 
sujeitos . Mariana Marcondes, parafraseando com felicidade a afirmação 
clássica de Virginia Woolf sobre a importância de um espaço próprio na 
vida das mulheres, discerne  na reivindicação de um tempo para cuidar 
de si um reclamo de um tempo todo seu. A comparação das percepções 
das brasileiras colhidas nas duas edições da  pesquisa Mulher brasileira 
no espaço público e privado realizadas com um intervalo de 10 anos já 
permitia captar  movimento semelhante em direção a uma maior indivi-
dualização e de ruptura com uma concepção tradicional de família onde, 
primordialmente como um atributo natural, a mulher deve se dedicar ao 
cuidado de outrem.

Em “Trabalho remunerado e trabalho doméstico: conciliação?”, Maíra Saruê 
Machado examina a metodologia e os resultados da pesquisa, enfatizando em 
sua conclusão que as estratégias de conciliação das duas esferas de trabalho  são 
relacionadas à ordem do privado e do familiar e são vividas como problemas 
pessoais. Enquanto Mariana Mazzini Marcondes, em “O dia deveria ter 48 ho-
ras...”, embora reconheça que a desvalorização social tenha relegado as práticas 
sociais do cuidado ao âmbito familiar e à responsabilidade feminina, ressalta as 
demandas das mulheres  por políticas públicas e a responsabilidade do Estado na 
provisão de suporte para as atividades de cuidado.

Maria Betânia Ávila e Verônica Ferreira fornecem, em “trabalho produti-
vo e reprodutivo no cotidiano das mulheres brasileiras”, uma visão abrangen-
te de interpretações teóricas sobre divisão sexual do trabalho como moldura 
para sua análise das contradições geradas pela entrada maciça das mulheres  
no mercado de trabalho.

Leituras diferentes convergem para explicitar os efeitos da  primazia do tra-
balho produtivo na organização do tempo social das mulheres.
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As interpretações aqui reunidas nos alertam que  o dilema de lidar com as 
exigências conflitantes do trabalho e da família, de conciliar o inconciliável e o 
milagre da multiplicação das horas, deveriam deixar de ser um  assunto exclusi-
vamente  feminino e privado. 
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Trabalho produtivo
e reprodutivo no
cotidiano das
mulheres brasileiras

artigo

Maria Betânia Ávila*  e Verônica Ferreira **

_____________

* Maria Betânia de Melo Ávila, Doutora em Sociologia pela Universidade Federal de Per-
nambuco (UFPE) e Pesquisadora do SOS Corpo Instituto Feminista para a Democracia. 
Militante feminista da Articulação de Mulheres Brasileiras - AMB e Articulação Feminista 
MARCOSUR.

**Verônica Ferreira, Assistente Social, Doutoranda do Programa de Pós-Graduação em 
Serviço Social da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Pesquisadora do SOS 
Corpo Instituto Feminista para a Democracia. Militante feminista da Articulação de Mulhe-
res Brasileiras - AMB e Articulação Feminista MARCOSUR.



14

1. Reflexões sobre divisão sexual do trabalho                                                                                

A separação espaço/tempo entre trabalho produtivo e trabalho 
reprodutivo se faz no processo de construção da vida social no siste-
ma capitalista a partir da qual se estrutura a divisão sexual do traba-

lho, elemento central na constituição das relações sociais de sexo/gênero, que 
“é modulada historicamente e societalmente” (KERGOAT, 2001 p. 36).

Ainda de acordo com essa autora, esses princípios são encontrados em 
todas as sociedades conhecidas e isso não significa “que a divisão sexual do 
trabalho seja um dado imutável. Ao contrário, essas modalidades concretas 
variam fortemente no tempo e no espaço como o demonstraram abundante-
mente etnólogos/as e historiadores/as” (KERGOAT, 2001 p. 89).   

Mesmo partindo-se do pressuposto de que houve, anteriores ao capita-
lismo, outras formas de divisão do trabalho entre homens e mulheres, essa 
divisão estava marcada por outra relação entre produção e reprodução, pois 
essa que se expressa nesse sistema está diretamente relacionada à formação 
social capitalista, na qual a força de trabalho é vendida como uma mercado-
ria e o espaço doméstico passa a ser uma unidade familiar e não mais uma 
unidade familiar e produtiva. Do ponto de vista histórico, segundo Kergoat 
(2002) é possível observar que a “estruturação atual da divisão sexual do tra-
balho surgiu simultaneamente ao capitalismo” (pg. 234) e que a relação do 
trabalho assalariado não teria podido se estabelecer na ausência do trabalho 
doméstico. A conformação dessa divisão sexual do trabalho evidencia que 
a nova ordem social, estabelecida a partir dos interesses do capital, reestru-
turou a dominação patriarcal. O que nos leva também a considerar que o 
conceito de patriarcado deve estar situado social e historicamente. 

A divisão sexual do trabalho está associada de maneira inextricável a uma 
outra configuração que se expressa em termos de relações que associam ho-
mens/produção/esfera pública e mulheres/reprodução/espaço privado, con-
ferindo a essas associações, dentro do mesmo princípio hierárquico, uma 
qualificação da primeira como sendo da ordem da cultura e da segunda como 
sendo da ordem da natureza. Segundo HIRATA (1986), a divisão sexual do 
trabalho tem uma consequência importante, na reprodução ampliada das 
diferentes instituições sociais. Para a autora, essa divisão orienta a formação 
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escolar, influi na linguagem que nomeia os elementos do mundo do trabalho, 
definindo o que é masculino e feminino, a percepção sobre a família e sobre 
a política pública.

No século XX, a partir dos anos 1970, o feminismo contemporâneo reve-
lou, analisou e teorizou sobre essa divisão, produzindo avanços na teoria crí-
tica e colocando em questão o conceito de trabalho que ao longo do tempo 
foi referido apenas ao trabalho produtivo e assim foi tratado pelas ciências 
sociais, pela economia, nos planos de desenvolvimento das políticas nacio-
nais e dos organismos internacionais. O trabalho reprodutivo ou trabalho 
doméstico, assim definido no contexto da sociedade capitalista, esteve fora 
do conteúdo que dava significado ao conceito de trabalho até muito recente-
mente. Segundo Bruschini (2007):

Devido à ausência de um conceito que lhe desse visibilidade, o 
trabalho doméstico permaneceu, por muito tempo, ignorado 
nos estudos sobre o trabalho. Os estudos sobre a divisão sexu-
al do trabalho, porém, não tiveram dificuldade em mostrar o 
estreito vínculo entre trabalho remunerado e não-remunera-
do. Esta nova perspectiva de análise, articulando a esfera da 
produção econômica e da reprodução, permitiu observar as 
consequências das obrigações domésticas na vida das mulhe-
res, limitando seu desenvolvimento profissional. Com carreiras 
descontínuas, salários mais baixos e empregos de menor quali-
dade, as mulheres muitas vezes acabam por priorizar seu inves-
timento pessoal na esfera privada (BRUSCHINI, 2007, p. 10).

A reestruturação do conceito de trabalho para alcançar as duas esferas é 
parte de um processo político e de uma prática de produção do conhecimen-
to que se constroem a partir do movimento feminista. As teóricas da divisão 
sexual do trabalho que se inscrevem na tradição da teoria crítica, do mate-
rialismo histórico, produziram uma ruptura epistemológica ao redefinir o 
conceito de trabalho a partir da esfera produtiva e reprodutiva. Referindo-se 
a esse processo, diretamente no Brasil, Ângela Araújo afirma que 

na segunda metade dos anos 70, sob o impulso do surgimento 
dos primeiros grupos e jornais feministas, o trabalho feminino 
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passou a ser tema de um intenso debate político, apesar de sua 
presença ainda marginal na sociologia e na história do trabalho 
brasileiras. (ARAUJO, 2005, p. 85)

No campo das Ciências Sociais, “existem inúmeras explicações da divi-
são sexual do trabalho e nem sempre são mutuamente exclusivas” (HIRATA, 
2002, p.279). Consideramos que é importante apresentar aqui “as duas gran-
des teorias da divisão sexual do trabalho” que, segundo Hirata, “se opõem e 
divergem”: 

A primeira remete mais a uma conceitualização em termos 
de “vínculo social”, por meio de seus conteúdos conceituais 
(solidariedade orgânica, complementaridade, conciliação, 
coordenação, parceria, especialização e divisão dos papéis). 
A segunda remete mais a uma conceitualização em termos 
de “relação social” (divisão do trabalho, contradição, antago-
nismo, oposição, dominação, opressão, poder) de uma teoria 
geral das relações sociais (HIRATA, 2002, p. 279).

 Para Kergoat (2004), divisão sexual do trabalho e relações sociais de sexo são 
dois termos indissociáveis. Para ela, “a divisão sexual do trabalho tem o status 
de enjeu1 das relações sociais de sexo” (KERGOAT, 2009, p. 71). A autora afirma 
que as relações sociais de sexo, assim como todas as relações sociais, “possuem 
uma base material, no caso o trabalho, e se exprimem por meio da divisão social 
do trabalho entre os sexos, chamada, concisamente, divisão sexual do trabalho” 
(KERGOAT, 2009, p. 67).

Partindo da definição de Kergoat sobre a indissociabilidade entre relações 
sociais de sexo e divisão sexual do trabalho, como conceitos correlativos, Hirata 
(2002) explica que “se separarmos as duas expressões por razões didáticas, dire-
mos que ‘relações sociais sexuadas’ é uma ‘noção’ que tem a totalidade das prá-
ticas como campo de aplicação” (GEDISST, 1993 apud HIRATA, 2002, p. 275). 
Tal indissociabilidade diz respeito à centralidade da divisão sexual do trabalho 

_____________

1 O que está em jogo, em disputa, o desafio. (N.T)
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para as  relações sociais de sexo, mas os dois conceitos não recobrem as mesmas 
dimensões da realidade social.  Para avançar na formulação sobre uma “nova 
divisão sexual do trabalho”, Helena Hirata afirma que é necessário avançar nas 
pesquisas “sobretudo relativas à divisão do saber e do poder entre homens e 
mulheres” (HIRATA, 2002, p. 25), o que na nossa visão indica a necessidade de 
avançar na compreensão sobre a imbricação entre essa divisão e a divisão sexual 
do trabalho na conformação das relações sociais de sexo. 

Ao discorrer sobre alguns pontos do seu processo de construção teórica, Ker-
goat (2002) analisa como se mostrou improvável analisar as práticas reivindica-
tórias das mulheres trabalhadoras, dentro e fora do local de trabalho, a partir 
da mesma grade conceitual estabelecida para analisar as práticas masculinas, 
pois os dados das pesquisas mostravam as diferenças entre elas.  Os estudos so-
bre as mulheres no mundo do trabalho ou em qualquer outra temática devem 
considerar as relações sociais nas quais elas estão inseridas. Para Mackintosh, as 
“feministas (...) estão interessadas na divisão sexual do trabalho na sociedade 
porque isto parece expressar, encarnar, e além disso perpetuar, a subordinação 
feminina” (MACKINTOSH, 1984, p. 4).

Sobre a imbricação entre relações de classe e relações de sexo,  Kergo-
at demonstra que não se pode tratar essas relações como hierárquicas, mas 
como “coextensivas”. Dito de outra maneira, isso significa que “são conceitos 
que se sobrepõem parcialmente, e não conceitos que se ‘recortam’ ou que se 
articulam” (KERGOAT, 2002, p. 235). A coextensividade e a consubstanciali-
dade das relações sociais (Kergoat, 2010) implicam, portanto, que as relações 
sociais de raça, classe e gênero se constituem em um movimento marcado 
pelas contradições que formam a realidade social. Consideramos que essa 
abordagem, para quem assume tal referência teórica, leva à superação da 
grande polêmica iniciada e fortemente presente nos anos 1970 entre teóricas 
feministas sobre a relação entre exploração/dominação de classe e explora-
ção/dominação de sexo. A polêmica girava em torno da existência ou não de 
uma hierarquia entre contradição principal e secundária e, por decorrência, 
sobre qual seria, então, a contradição principal4. É justamente essa consubs-
_____________

4 Cf. HIRATA, 2002.
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tancialidade das relações sociais que permite, na visão de Kergoat (2009), a 
possibilidade de compreender a natureza de fortes turbulências que incidem 
sobre a divisão sexual do trabalho atualmente.

As desigualdades de classe e de raça entre mulheres são, historicamente, 
um determinante da sua inserção na relação trabalho doméstico/trabalho as-
salariado. O trabalho doméstico sempre foi de responsabilidade das mulheres, 
para as mulheres de todas as classes. Há, no entanto, uma desigualdade social 
histórica na forma de enfrentar essa relação. No contexto atual, as mulheres 
estão cada vez mais inseridas no mercado de trabalho, sem que isso signifi-
que uma transformação  na sua relação com o trabalho doméstico.  Temos 
aí uma contradição entre autonomia financeira e sobrecarga de trabalho e de 
tempo de trabalho em decorrência de uma jornada que compreende trabalho 
assalariado e trabalho doméstico não assalariado. Para as mulheres que estão 
exclusivamente no trabalho doméstico não remunerado, a contradição se co-
loca em outros termos, pois, nesse caso, a falta de uma renda própria é um 
impedimento à autonomia das mulheres.

A divisão sexual do trabalho dá significado às práticas de trabalho no interior 
de cada uma de suas esferas. No campo produtivo, há uma concepção sobre o que 
é o trabalho de homens e o trabalho de mulheres e há uma divisão de tarefas cor-
respondente. Essa divisão incide também sobre o valor do trabalho dos homens e 
das mulheres, expresso no valor diferenciado e desigual de salários. Além disso, no 
trabalho produtivo há uma captura das habilidades desenvolvidas no trabalho do-
méstico que, dessa forma, além de ser apropriado como uma forma de exploração 
do trabalho das mulheres pode funcionar também como um meio de reafirmar 
a naturalização dessas habilidades como algo inerente à concepção de um ser fe-
minino e como justificativa da desigualdade salarial. A divisão sexual do trabalho 
também aparece no interior da esfera do trabalho reprodutivo através da distri-
buição desigual de trabalho entre mulheres e homens e de uma diferenciação de 
tarefas. No trabalho reprodutivo, que permanece, majoritariamente de responsa-
bilidade das mulheres, quando os homens executam tarefas no trabalho doméstico 
diretamente relacionadas a necessidades do cuidado, da manutenção da casa e da 
alimentação, estão em princípio fazendo um trabalho de mulheres. Há tarefas no 
interior do espaço doméstico consideradas pequenos trabalhos masculinos, liga-
dos à sua habilitação como trabalhador da esfera produtiva. 
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O trabalho doméstico como trabalho das mulheres é um elemento de sus-
tentação da divisão sexual do trabalho e da sua reprodução, o que significa 
que “as bases em que se sustenta a divisão sexual do trabalho não parecem 
ameaçadas em seus fundamentos” (HIRATA, 2002, p. 25).  Sobre o Brasil, 
Hirata nos diz que:

também houve modificação na divisão do trabalho doméstico 
nos grandes centros urbanos, devido à inserção crescente das 
mulheres no mercado de trabalho e à sua grande participação 
em atividades profissionais fora do domicílio. No entanto, essa 
mudança tem um caráter tópico e não atinge o âmbito das res-
ponsabilidades domésticas, que continuam a ser atribuídas, pela 
sociedade, exclusivamente às mulheres (HIRATA, 2002, p. 24).

Se, historicamente, instituiu-se na sociedade capitalista a divisão sexual 
do trabalho que atribui às mulheres as tarefas domésticas e aos homens as 
atividades produtivas, na prática, sempre houve mulheres que estiveram tan-
to na esfera da produção como na esfera da reprodução, enquanto os homens 
se mantiveram, até hoje, pelo menos enquanto maioria, apenas na esfera da 
produção.  Mackintosh (1984), ao tratar das tarefas domésticas a partir do 
contexto dos países capitalistas industrializados e “desenvolvidos”, afirma 
que dentro do trabalho doméstico há atividades que são as mais rígidas na 
divisão sexual do trabalho e “qualquer mudança nessa divisão sexual do tra-
balho é frequentemente percebida como uma séria ameaça para as formas de 
identidade de gênero estabelecidas” (MACKINTOSH, 1984, p.13).  

Em uma crítica feita à teoria sobre mulher e desenvolvimento, que partia 
de uma análise da produção de mercadoria para explicar a situação do traba-
lho das mulheres, Lourdes Benería e Guita Sen dizem que 

para um completo entendimento da natureza da discriminação, 
salário das mulheres, participação das mulheres no processo de 
desenvolvimento, e implicações para ação política, analistas de-
vem examinar as duas áreas da produção e reprodução, assim 
como a interação entre elas  (BENERÍA & SEN, 1986, p.152).

 As mulheres são portadoras de uma força de trabalho que vale menos 
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no mercado. A relação entre mulher, corpo/reprodução e trabalho está nos 
fundamentos da dominação capitalista/patriarcal materializada na divisão 
sexual do trabalho e reiterada na dimensão discursiva. De um ponto de vista 
prático, essa associação se faz a partir da capacidade reprodutiva associada 
à responsabilidade com a reprodução social no cotidiano. A questão racial é 
também um determinante do valor da força de trabalho e das oportunidades 
de emprego. No Brasil, a estética branca, europeizada ou de herança euro-
peia, é mais valorizada no mercado. Nos desafios colocados por Suely Car-
neiro “para enegrecer o movimento feminista brasileiro” (Carneiro, 2005, p. 
23), está incluído aquele de introduzir na crítica “aos mecanismos de seleção 
no mercado de trabalho, o critério de boa presença como um mecanismo 
que mantém as desigualdades e os privilégios entre as mulheres brancas e 
negras” (Carneiro, 2005, p. 23).

Atualmente, a inserção das mulheres no mercado de trabalho formal ou 
informal se expandiu. Ter um trabalho assalariado ou um trabalho autôno-
mo que gere renda é uma necessidade social e política das mulheres para 
sua própria manutenção e/ou de sua família e para sua autonomia, uma vez 
que na sociedade capitalista, salarial, a forma preponderante de garantir uma 
renda para sobrevivência é através do emprego.  De acordo com a CEPAL, 

deve-se reconhecer que no mundo de hoje a principal fonte de 
recursos monetários das pessoas, é o trabalho remunerado, de-
pendente ou independente...Isto se completa ao fato de que por 
meio do emprego que se tem acesso a outros benefícios, como 
a proteção social. (CEPAL, 2010, pg. 30).

As análises que salientam a participação das mulheres no mercado de 
trabalho, só ressaltando a presença quantitativa e salientando apenas o 
crescimento, devem ser problematizadas a partir das condições e relações 
de trabalho nas quais as mulheres estão inseridas. Pois como afirmado em 
documento da CEPAL, “A participação econômica das mulheres ocorre em 
condições de desigualdade, discriminação e sobrecarga de horas de trabalho 
que relativizam o avanço...” (CEPAL, 2010, pg. 30).  A divisão internacional 
do trabalho se reatualiza no processo de globalização e dentro dela a divisão 
sexual do trabalho, cuja característica forte é a precarização do trabalho das 
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mulheres. O fato de o trabalho precarizado e desregulamentado atingir pre-
ferencialmente as mulheres é parte dessa reconfiguração.

Dentro de um mercado de trabalho marcado pela precariedade e pela 
segmentação, as jornadas de trabalho são redefinidas e podem tomar for-
mas irregulares, que dificultam ainda mais para as mulheres a relação en-
tre trabalho produtivo e reprodutivo. Criam-se também engrenagens que 
borram as fronteiras entre os dois tempos de trabalho, criando jornadas 
extensivas e trabalho simultâneo. Como é o caso do trabalho produtivo, 
feito para as empresas, e realizado a domicílio.   O que não significa uma 
repetição da relação de trabalho na unidade doméstica que antecedeu ao 
capitalismo, quando a unidade familiar doméstica era uma unidade pro-
dutiva e reprodutiva. No contexto atual, o trabalho feito no âmbito do-
méstico para angariar uma renda está diretamente incluído no processo 
geral de produção de mercadoria e enquanto o reprodutivo está voltado 
para responder às necessidades do cotidiano do grupo familiar.  O trabalho 
reprodutivo feito gratuitamente no espaço doméstico é estratégico para o 
processo de acumulação capitalista e, uma vez que é majoritariamente de 
responsabilidade das mulheres, é fundamental para a sustentação do pa-
triarcado, ou seja, para manutenção do poder dos homens.

Quando o trabalho doméstico é feito remuneradamente por alguém ex-
terior ao grupo familiar que habita um mesmo espaço, é, em geral, feito por 
mulheres, trabalhadoras domésticas. No caso do Brasil, são as mulheres negras 
que conformam a maioria dessa categoria de trabalhadoras. A associação entre 
trabalho doméstico e emprego doméstico é um dado histórico tanto em países 
do Norte quanto do Sul, portanto, uma elaboração sobre o primeiro não pode 
desconhecer a existência dessa relação criada no seu interior.  

O emprego doméstico é uma questão estratégica para se pensar sobre as 
relações sociais que são engendradas a partir do trabalho doméstico, nas re-
configurações da divisão sexual do trabalho, que se refaz mas permanece e 
se reproduz no imbricamento de relações sociais de sexo/ gênero, de classe 
e de raça.  Neste sentido, o emprego doméstico dentro da divisão sexual do 
trabalho produz uma subdivisão no interior do trabalho doméstico que se 
estabelece como uma relação de desigualdade entre mulheres. Partir da di-
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visão sexual do trabalho é a forma de tratar o emprego doméstico não como 
uma particularidade, mas como parte da estrutura social. 

A divisão sexual do trabalho é ainda um elemento central na conforma-
ção das formas de sociabilidade que se constituem na vida cotidiana.  A vida 
cotidiana tem como seu movimento interno o vivido no dia a dia, e o tempo 
do trabalho é parte do vivido e do que conforma esse cotidiano. A lógica do 
trabalho produtivo se impõe sobre os momentos que constituem a vida coti-
diana e que formam a base da sua hierarquia e das contradições que surgem 
da relação entre trabalho produtivo e reprodutivo.

As lógicas que regem o tempo do trabalho produtivo e o tempo do traba-
lho reprodutivo são distintas. O primeiro se rege por

uma lógica diacrônica, linear e facilmente tornada objetiva me-
diante o sistema de horário, enquanto o segundo se move em 
uma lógica sincrônica, difícil de precisar sem a percepção sub-
jetiva da experiência vivida cotidianamente e com uma descon-
tinuidade, só visível através do ciclo de vida feminino (TORNS, 
2002, p. 138).

As jornadas de trabalho dizem respeito à configuração do tempo de tra-
balho para os homens e para as mulheres, a partir do tempo do trabalho pro-
dutivo e do tempo do trabalho reprodutivo; levando em consideração que o 
tempo do trabalho é uma questão central no modo de produção capitalista. 
Creio ser importante ressaltar aqui o que Hirata e Zarifian (2003) afirmam a 
respeito disso, a partir de uma análise sobre tempo do trabalho fundamen-
tada nas relações sociais de sexo. Para ambos, “...a captação do tempo pelo 
outro não pode mais ser reduzida somente ao tempo de trabalho assalariado. 
Percebe-se que o tempo do assalariamento é condicionado pelo tempo do 
trabalho doméstico” (HIRATA & ZARIFIAN, 2003, p. 67). 

As políticas chamadas de “conciliação” entre o trabalho remunerado e 
a família, atualmente muito em voga nas formulações de políticas públicas 
nos países do Norte, e por isso mesmo, ganhando força nos países do sul, 
se mostram na prática como políticas para manutenção das mulheres como 
responsáveis pelas duas esferas de trabalho, uma vez que a concepção de 
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conciliação deixa totalmente preservado o sistema de separação das esferas 
de produção e de reprodução e, por consequência, o seu corolário, a divisão 
social e sexual do trabalho.	

Uma abordagem sobre o trabalho das mulheres a partir da divisão sexual 
do trabalho possibilita, do ponto de vista analítico, avançar na problemati-
zação da reprodução das relações sociais que engendram e são engendradas 
na dinâmica das práticas sociais do trabalho produtivo e reprodutivo. Dessa 
forma, torna possível uma abordagem dialética sobre os processos de per-
manência e mudança que marcam a vida social, necessária a uma produção 
do conhecimento comprometida com um projeto de transformação social. 

2. A permanência da divisão sexual do trabalho e seus impactos sobre as 
mulheres

Os movimentos das mulheres entre trabalho remunerado e trabalho não 
remunerado são marcados pela permanência da divisão sexual do trabalho.  
Se a participação das mulheres no mercado de trabalho se ampliou consi-
deravelmente nas últimas décadas, este movimento não foi acompanhado 
pela ruptura das rígidas fronteiras da divisão do trabalho na esfera familiar. 
As mulheres ampliam sua participação no trabalho remunerado carregando 
consigo as tarefas domésticas e de cuidado, enfrentando no cotidiano uma 
tensão permanente. Se há variações na participação das mulheres no merca-
do de trabalho, a participação no trabalho doméstico permanece invariável. 
Não se trata, como querem as análises funcionalistas, de uma difícil concilia-
ção de papéis, mas de um antagonismo que está no âmago da conformação 
das relações sociais de sexo em uma sociedade patriarcal.

Os resultados da pesquisa realizada pelo SOS Corpo e Instituto Datapo-
pular, em 2012, lançam luzes sobre as tensões enfrentadas pelas mulheres 
trabalhadoras no contexto de persistência de uma desigual divisão do traba-
lho entre os sexos, elemento de sustentação das relações sociais de sexo. Ain-
da, sobre como a necessidade de articular essas as esferas determinam a for-
ma de inserção desigual das mulheres no trabalho remunerado, levando-as a 
ocupar postos de trabalho precários como estratégia de enfrentamento desta 
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tensão e comprometendo, assim, as possibilidades de autonomia econômica 
que buscam no trabalho remunerado. Instala-se, assim, uma das principais 
contradições apontadas pelos resultados da pesquisa: entre a percepção da 
importância do trabalho remunerado e as condições desiguais que marcam 
sua experiência. Nessa direção, 91% das mulheres entrevistadas consideram 
seu trabalho fundamental em sua vida. Um depoimento de uma participante 
de grupo de discussão sintetiza esta contradição: “sobrecarregou, mas você 
não se sente mais submissa” (São Paulo). 

As mulheres entrevistadas pela pesquisa realizavam, todas, algum tra-
balho remunerado. A grande maioria, 98%, além do trabalhar remunera-
damente, afirmavam também cuidar da casa e dos afazeres domésticos. A 
experiência das mulheres trabalhadoras segue, portanto, marcada pelo que 
historicamente se consagrou denominar “dupla jornada”, remunerada e não 
remunerada. Dentre estas, 74% afirmam contar com algum tipo de ajuda 
para cuidar da casa. Destas, 63% contam com ajuda gratuita, 10% com aju-
da paga e 27% não contam com nenhum tipo de ajuda.  A grande maioria 
das mulheres casadas, 71%, afirmam não contar com nenhuma ajuda dos 
homens para realizar os afazeres domésticos. Entre as mulheres solteiras e 
viúvas ou separadas, a principal ajuda na realização do trabalho doméstico é 
das mães (60% entre as solteiras e viúvas e 70% entre as separadas).

Esta realidade já vem sendo apontada em outras pesquisas que investi-
gam o tempo dedicado aos afazeres domésticos por homens e mulheres. As 
jornadas médias semanais de mulheres ocupadas com os afazeres domésticas 
são de 20,8 horas, enquanto entre os homens a média é de 10 horas (PNAD/
IBGE, 2012). 

Os depoimentos abaixo, de mulheres que participaram dos grupos de 
discussão, revelam o peso da sobrecarga assumida pelas mulheres e a des-
responsabilização dos homens quando se trata dos cuidados com a casa. O 
princípio da separação (Kergoat e Hirata, 2007), que alicerça a divisão sexual 
do trabalho, mostra-se em toda a sua concretude na sobrecarga relatada pe-
las mulheres e na desresponsabilização ou participação inferior – em geral 
insignificante - masculina em relação a esse trabalho.
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“Quem faz tudo lá em casa sou eu. Eu me ferro sozinha mesmo” 
(Recife).

“Quem cuida da casa? Eu, eu e eu” (Recife). 

“Eu tô limpando a casa todinha e ele no sofá” (Recife).

“Faço tudo em casa, arrumo a casa todos os dias, deixo a janta 
pronta e limpo a bagunça do marido e dos filhos (São Paulo).”

A situação se agrava para aquelas com filhos(as), cujo cuidado é incontor-
nável (Ávila, 2010). Dentre as trabalhadoras entrevistadas, 97% afirmavam 
cuidar dos filhos(as) menores de 12 anos e desta, quase a metade, 45%, não 
contam com nenhum tipo de suporte ou apoio, seja gratuito ou remunerado, 
enquanto 24% conta com ajuda não remunerada e 31% pagam por algum 
tipo de apoio. Ou seja, apenas 55% das mulheres com filhos menores de 12 
anos conta com algum tipo de ajuda.  Para as demais, quase a metade, essa 
situação determina as condições de sua entrada no mercado de trabalho, em 
ocupações que permitam manter esse cuidado enquanto enfrentam o desafio 
do trabalho remunerado. Nos grupos da etapa qualitativa, são relatados dife-
rentes arranjos acionados pelas mulheres com filhos(as) pequenos(as), desde 
deslocamentos no espaço da cidade para levar filhos(as) para casa de avós ou 
outros parentes até pagamento de serviços de cuidados a outra mulheres da 
vizinhança e, muito frequentemente, às chamadas “escolinhas”, que se confi-
guram como serviços de creche ou pré-escola privados existentes nos bair-
ros. A ausência de políticas de suporte à reprodução social, especialmente 
dos serviços de cuidado e educação infantil, traz obstáculos à busca da auto-
nomia econômica pelas mulheres de várias formas: de um lado, compromete 
sua inserção no mercado de trabalho, levando-as aos postos mais precários; 
de outro, compromete parte da renda do trabalho com o pagamento de ser-
viços que liberem seu tempo para ingressar no trabalho remunerado.

Essa situação é uma experiência vivida pelas mulheres trabalhadoras, não 
pelos trabalhadores. A desresponsabilização dos pais com o cuidado é patente: 
dentre as mulheres com filhos(as) casadas, 53% afirmavam não contar com apoio 
do companheiro neste cuidado. Entre as mulheres solteiras, viúvas e separadas, o 
maior apoio vem da mãe, avó da criança – situação relatada por 64% delas.
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Dentre aquelas que contam com algum tipo de ajuda para cuidar dos(as) 
filhos(as) pequenos(as), remunerado ou não, 36% afirmam que esta ajuda 
vem dos homens; 11% apontam a ajuda profissional; apenas 5% dizem que 
esta ajuda vem de alguma instituição; a grande maioria aponta que esta aju-
da vem de outras mulheres (64%). Estas mulheres são filhas e mães, mas 
também vizinhas e parentes. A solidariedade entre mulheres é o principal 
recurso com o qual a grande maioria das entrevistadas conta para enfren-
tar as tensões geradas pela divisão sexual do trabalho. Cabe aqui, no entan-
to, questionar a própria ideia de solidariedade entre mulheres; se, de fato, 
este suporte é dado, no caso das mulheres dos segmentos mais pauperizados 
da classe trabalhadora, por arranjos estabelecidos com outras mulheres da 
família, a solidariedade também aqui expressa uma atribuição: a obrigato-
riedade do cuidado, especialmente das crianças, se estende às mulheres de 
outras gerações, sejam filhas, sejam avós. 

A divisão sexual do trabalho impõe às mulheres a responsabilidade pelo 
trabalho doméstico, incluindo os cuidados com crianças, através das gera-
ções. O tempo das avós, por este imperativo, deve ser disponibilizado para o 
cuidado com os(as) netos(as) em caso de comprometimento do tempo das 
mães. O que aparece como ajuda, assim, é uma obrigação estendida às mu-
lheres, e sempre às mulheres, nestes diferentes arranjos familiares. A divisão 
sexual do trabalho se reordena e permanece. Nas diversas configurações e 
arranjos familiares, permanece um elemento estrutural do trabalho domésti-
co que é sua realização pelas mulheres, sejam quais forem as modalidades de 
“redistribuição” desse conjunto de tarefas. O termo “ajuda” invisibiliza, neste 
sentido, a obrigatoriedade e a atribuição deste trabalho a todas as mulheres 
nos arranjos familiares, que os realizam, também, “por dever e afetividade” 
(HIRATA & KERGOAT, 2007).

Vale destacar a ínfima indicação de apoio institucional pelas mulheres 
com filhos(as) pequenos(as), apontada por apenas 5% delas. Embora não 
tenha sido possível desdobrar o que se qualificou de “instituições”, se públi-
cas ou privadas e de que natureza, este dado está certamente relacionado ao 
contexto brasileiro de ausência do Estado por meio dos serviços públicos 
no suporte à reprodução social e em políticas de enfrentamento da tensão 
entre trabalho doméstico e trabalho remunerado. No Brasil, apenas 19% das 
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crianças de 0 a 3 anos têm acesso a creches. Esse quadro explica porque a 
creche aparece como a principal demanda das mulheres entrevistadas frente 
ao poder público para enfrentar a sobrecarga de trabalho no dia a dia. A 
ausência das creches como suporte no cuidado com as crianças limita as 
possibilidades de inserção nas mulheres no mercado de trabalho. Segundo 
dados do IBGE (Pnad, 2011), entre as mulheres com filhos de 0 a 3 anos os 
quais todos frequentam creche, 71,7% estão ocupadas. Entre aquelas com 
filhos de 0 a 3 anos que não frequentam creche, a taxa de ocupação se reduz 
para 43,9% (IBGE, 2012).

	 Um dos aspectos interessantes investigados pela presente pesquisa 
diz respeito à participação de mulheres e homens na realização de diferentes 
atividades que compõe o trabalho doméstico4. A separação atravessa tam-
bém as distintas tarefas implicadas no trabalho reprodutivo.  Ainda quando 
há algum nível de compartilhamento entre homens e mulheres, isto varia 
de acordo com a tarefa. As mulheres são as principais responsáveis pelas 
tarefas de lavar/passar roupa (94%), cozinhar e lavar louça (92%), limpar 
móveis e varrer (86%) e comprar produtos com a casa (76%). Nas tarefas de 
lavar/passar roupa, a participação dos homens como principais responsáveis 
é inexpressiva (1%), assim como nas tarefas do cozinhar/lavar louça e limpar 
móveis/varrer (5%). É o que está expresso no gráfico abaixo:

_____________

4 O cuidado com filhos e filhas pequenas ou outros dependentes não foram incluídos.
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Principal responsável pela realização da tarefa

 

Base: Casadas/ Mora junto: 489 casos 
Quem é o principal responsável por ... na sua casa? 

É nas tarefas de comprar produtos para a casa que os homens aparecem 
de maneira significativa como os principais responsáveis, mas, ainda as-
sim, em patamar bastante inferior: 22% das entrevistadas com companhei-
ro afirmam que são eles os principais responsáveis por esta tarefa, enquan-
to 76% afirmam que as principais responsáveis são elas mesmas. Vários 
fatores explicam a maior participação masculina neste tipo de afazer: o 
fato de envolver o manejo e a decisão sobre o uso da renda familiar, de ser 
realizado no espaço público e de ser tanto valorizado em si mesmo como 
de valorizarem socialmente quem o realiza. Porém, um outro elemento 
material inerente à divisão do trabalho é, a nosso ver, crucial para explicar 
essa divisão: o tempo que é apropriado na realização de cada uma delas: as 
mulheres são as principais realizadoras das tarefas de todo dia, inadiáveis, 
incessantes, repetitivas e incontornáveis (Ávila, 2010). Os homens realizam, 
ou contribuem na realização, das tarefas esporádicas – em geral, a tarefa 
de comprar produtos para a casa é feita uma vez ao mês, raramente todos 
os dias – da mesma forma em que participam ocasionalmente das tarefas 
sistemáticas do cotidiano, prestando “uma ajuda”. Os depoimentos da etapa 
qualitativa da pesquisa corroboram este resultado.

 “Meu marido ajuda em 1%, o resto faço eu”. (São Paulo)

Esse trabalho é compartilhado, de uma maneira geral, entre as mulheres, 
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o que evidencia as rígidas fronteiras da divisão sexual do trabalho no que 
se refere à atribuição do trabalho reprodutivo, o que não foi alterado com a 
entrada das mulheres no mercado de trabalho. É o que apontam as mulheres 
entrevistadas, quando perguntadas se mais alguém realiza cada uma das ta-
refas na família. Mães e filhas aparecem como aquelas que realizam grande 
parte das tarefas no interior das residências, o que mostra, também, a repro-
dução da divisão sexual do trabalho entre gerações. Os companheiros se so-
bressaem a mães e filhas nas tarefas de lavar louça (20%), preparar refeições 
(15%) e comprar produtos para a casa, como podemos ver na tabela abaixo. 

Pessoas que realizam tarefas domésticas na residência

Fonte:  Datapopular e SOS Corpo, 2012. Resposta Múltipla.
Questão:  Em geral, quem realiza esta tarefa na sua casa. Mais alguém?

Passar e lavar roupa são as tarefas com menor participação masculina: apenas 
8% das mulheres indicam que além delas, da mãe e das filhas, os companhei-
ros também realizam esta atividade. Vale destacar que a tarefa de passar roupa 
é apontada, nos grupos de discussão, como a mais desgastante para as entre-
vistadas, conforme revela uma participantes dos grupos de discussão da etapa 
qualitativa, que afirma: detesto passar roupa, só faço por necessidade (São Pau-

Lavar roupa
Base: 799

94% 
Ela mesma 

13%
A mãe 

8% 
O companheiro 

8%
A filha 

Passar roupa
Base: 694

88% 
Ela mesma 

12% 
A mãe 

9% 
A filha 

8% 
O companheiro 

Varrer a casa
Base: 800 

92% 
Ela mesma 

16% 
A filha 

16% 
O companheiro 

12%
 A mãe 

Limpar os móveis
Base: 796 

89% 
Ela mesma 

16%
 A filha 

13% 
O companheiro 

12%
 A mãe 

Lavar louça
Base: 800

93%
Ela mesma 

20% 
O companheiro 

17%
 A filha  

12% 
A mãe 

Preparar refeições
Base: 793

91% 
Ela mesma 

15% 
O companheiro 

14% 
A mãe 

8%
 A filha

Comprar produtos p/ a 
casa

Base: 800

92% 
Ela mesma 

30% 
O companheiro 

11%
 A mãe 

6%
 A filha 
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lo). Os depoimentos das participantes dos grupos de discussão nos permitem 
qualificar este dado das pessoas que realizam tarefas sistemáticas como preparar 
as refeições na residência das entrevistadas. Permite-nos inferir que, em grande 
medida, a realização desta tarefa envolve processos de trabalho, portanto tempo 
e esforços, bem distintos quando realizadas pelos homens e mulheres. 

Quando situam a realização desta tarefa por elas mesmas, as mulheres 
se referem aos atos de preparar e cozinhar, antecipando a preparação das 
refeições que serão consumidas no dia (para isso, realizando-a antes de sair 
para o trabalho, acordando mais cedo, ou após chegar do trabalho) ou du-
rante a semana (para isso, preparando grande parte dos alimentos no final 
de semana e congelando-os). Essa estratégia é utilizada para antecipar as ta-
refas e atenuar as tensões entre trabalho reprodutivo e trabalho produtivo 
no cotidiano. A realização desta tarefa, no caso dos homens, muitas vezes 
ocorre como a complementação ou finalização desse processo, por exemplo, 
esquentando as refeições congeladas. Não foi relatado nenhum depoimento 
em que os homens são referidos como aqueles que acordam mais cedo ou 
dedicam seu fim de semana à antecipação desse trabalho. No mesmo senti-
do, a limpeza da casa, quando realizada pelo homem, quase nunca é referida 
como faxina geral, pesada, realizada inclusive nos finais e semana. Em geral, 
aparece em termos de “tirar o pó”.

“O trabalho pesado é meu, não posso contar com ele” (São Paulo)

“A questão de manter a casa organizada e limpa ele não faz não” 
(Recife)

“No sábado eu faço a faxina todinha, eu que lavo, eu que limpo. 
Durante a semana eu faço só o basiquinho, passar uma vassoura, 
bem ligeiro. No sábado, eu levanto o colchão...” (Recife)

Outros depoimentos evidenciam que os homens não se desresponsabilizam de 
maneira passiva, mas acionam estratégias que desencorajam a sua convocação, por 
parte das mulheres, como, por exemplo, “fazer mal-feito” ou “de qualquer jeito”.  Os 
depoimentos dos grupos de discussão realizados em Recife e São Paulo apontam 
uma sistemática “ineficiência” dos homens na realização deste trabalho. 
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“Ele faz do jeito dele, não falo nada, mas quando ele sai eu ajei-
to!” (Recife)

“Você prefere fazer sozinha do que pedir para que ele faça e acabe 
mal feito”. (São Paulo)

“Meu marido tira o pó, que é o que ele consegue fazer”. (São 
Paulo)

“Eu cozinho, porque senão ele explode a casa”. (Recife)

A apropriação do trabalho das mulheres realiza-se por ação masculina, 
não apenas pela omissão. A omissão é, em si, um ato mesmo de apropriação 
do tempo de trabalho das mulheres. Essa interpretação confronta-se com 
aquela corrente que analisa o fato das mulheres realizarem estes afazeres se-
gundo seu padrão como uma demonstração do exercício de poder por elas e, 
consequentemente, de afastamento dos homens dispostos a realizá-las.  

Entre as mulheres entrevistadas, 60% encontravam-se em algum tipo de 
união estável, residindo com o companheiro. Dentre estas, 58% concorda 
com a frase “os maridos dão mais trabalho do que ajudam”. Esta realidade 
se agrava entre aquelas com menores rendimentos: para mais de 60% das 
mulheres nas faixas de renda C e D, o marido dá mais trabalho do que ajuda.  
Se depreende daí que, embora a divisão injusta do trabalho seja uma reali-
dade entre mulheres de diferentes condições econômicas, entre aquelas com 
maiores rendimentos esse conflito parece ser atenuado. Certamente interfere 
nesse sentido, como atenuador desta tensão e conflito, no caso brasileiro, a 
presença das trabalhadoras domésticas remuneradas.

Porém, queremos reforçar aqui que este resultado revela outro dado que 
não tem sido frequentemente analisado com a devida relevância quando as 
análises sobre a dimensão do cuidado centram-se apenas nas demandas en-
volvidas no cuidado das pessoas dependentes, como crianças, idosos, do-
entes e não consideram as demandas permanentes dos homens adultos do 
grupo familiar. Se, por um lado, tais demandas são uma realidade incon-
tornável e decisiva para as mulheres, especialmente aquelas com filhos(as) 
pequenos(as) no contexto da ausência da política de creches e, cada vez mais, 
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também com o cuidado de idosas(os) da família dadas as mudanças demo-
gráficas em curso no país (cf. PNAD/IBGE, 2012), permanece como realida-
de também incontornável que grande parte do trabalho reprodutivo no con-
texto da divisão sexual do trabalho é destinado a pessoas adultas autônomas 
e independentes do sexo masculino. A ausência sistemática dos homens nas 
atividades cotidianas de trabalho doméstico não pode corresponder à sua 
invisibilização teórica e política: é precisamente o que ocorre na noção de 
conciliação e nas políticas dela decorrentes, nas quais restam às mulheres, 
reiteradamente, a responsabilidade pela “conciliação”.

 “Sobrecarga é o marido, é um trabalho a mais.” (São Paulo)

“Marido é um filho grande, porque exige muita atenção de você.” 
(São Paulo)

Os depoimentos da pesquisa qualitativa realizada em Recife e São Paulo 
mostram que, no cotidiano, há resistências à essa divisão injusta do trabalho 
e suas consequências em termos de sobrecarga das mulheres e liberação dos 
homens. O depoimento de uma participante de grupo de discussão de São 
Paulo retrata as resistências relatadas por algumas dos demais sujeitos desta 
etapa da pesquisa: “por 11 anos ele não fez nada, chegava em casa do trabalho, 
deitava e dormia. Então eu disse, ‘ou você muda seu jeito ou acaba o casamen-
to’” (São Paulo). Aqui revela-se o antagonismo que é substância das relações 
sociais e das práticas sociais (Kergoat, 2002). Segundo a autora, “relação sig-
nifica contradição, antagonismo, luta pelo poder, recusa de considerar que 
os sistemas dominantes (capitalismo, sistema patriarcal) sejam totalmente 
determinantes (Kergoat, 2002, p. 244 apud Ávila, 2009, p. 36).

A análise nestes termos pressupõe uma perspectiva que considere aquilo 
que está em disputa nas relações sociais de sexo e que conformam a divisão 
sexual do trabalho como a base material em que estas relações se ancoram. 
Mais ainda, insistindo na divisão sexual do trabalho como “um fator priori-
tário para a sobrevivência da relação social entre os sexos” (Hirata e Kergoat, 
2007, p. 599).  Conforme apontam Hirata e Kergoat,

... desde o nascimento do conceito há cerca de trinta anos, se 
observa uma tensão entre, de um lado, análises que pensam 
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mais em termos de constatação de desigualdades entre homens 
e mulheres, e de acúmulo, de soma dessas desigualdades (cf. a 
noção atual de conciliação de tarefas), e, de outro lado, análi-
ses que procuram remontar à nascente dessas desigualdades e, 
portanto, compreender a natureza do sistema que dá origem a 
elas. (HIRATA & KERGOAT, 2007)

É nesse marco que nossa análise se situa e o esforço que busca realizar.

 

3. Vida cotidiana e experiência de trabalho das mulheres 

A experiência cotidiana das mulheres está diretamente constituída pela 
divisão sexual do trabalho. Abordada a partir das práticas do trabalho pro-
dutivo e reprodutivo, a noção de vida cotidiana ganha mais densidade, ao 
incorporar o vivido das mulheres. Sobre o cotidiano e a história, Martins 
afirma: “o cotidiano não tem sentido divorciado do processo histórico que o 
reproduz” (MARTINS, 2008,  p. 89).  Isso nos parece fundamental quando 
queremos tratar questões da vida social a partir de uma perspectiva femi-
nista, porque é justamente contra a ideia de uma cotidianidade a-histórica 
que a teoria social feminista tem formulado sua crítica à naturalização dos 
mecanismos de reprodução da dominação patriarcal que fazem parte dos 
processos de socialização no cotidiano. 

De acordo com Heller (1970), há uma heterogeneidade na vida cotidia-
na, em vários sentidos.  Para ela, “são partes orgânicas da vida cotidiana: a 
organização do trabalho e da vida privada, os lazeres e o descanso, a ativi-
dade social sistematizada, o intercâmbio e a purificação” (HELLER, 1970, 
p. 18).  Segundo essa mesma autora, a vida cotidiana é não só heterogênea, 
mas também hierárquica e se modifica “em função das diferentes estruturas 
econômico-sociais”. Quando analisamos os dados da pesquisa que emergem 
das narrativas das mulheres sobre suas atividades no cotidiano podemos ob-
servar que as obrigações do trabalho remunerado e do trabalho doméstico 
não remunerado definem suas movimentações e suas possibilidades de ter 
acesso ou não a outras esferas da vida cotidiana e outras atividades que reti-
ram os sujeitos da cotidianidade. 
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No cotidiano, observa-se um intenso movimento das mulheres pesquisa-
das que se deslocam de um espaço para outro nos quais realizam trabalhos 
diversos, remunerados e não remunerados, e além disso, outras atividades do 
dia a dia, como estudos e lazer. Mas o que marca as jornadas são atividades de 
trabalho remunerado, e os dados da pesquisa reafirmam que a organização 
dos horários é determinada pelo tempo do trabalho remunerado.  As mulheres 
pesquisadas na sua maioria, 3 em cada 4 entrevistadas consideram sua rotina 
extremamente cansativa e nas suas narrativas evidenciam a multiplicidade de 
tarefas com as quais estão comprometidas no dia a dia e 35% afirmam traba-
lhar, em seus empregos,  mais tempo do que a jornada formal de trabalho.

As mulheres acordam cedo e algumas muito cedo. Na pesquisa quantita-
tiva 60% afirmam que dormem menos de 8 horas por noite. Quando acor-
dam tem que cuidar de si para se preparar para a jornada de trabalho, no 
entanto entre cuidar de si, como tomar banho, se vestir, e outros cuidados 
mencionados há tarefas da casa para fazer e outros cuidados a serem feitos 
para os/as outras/as indivíduos do grupo familiar. Para as que têm filhos/as e 
companheiros, suprir as necessidades matinais deles/as é parte da dinâmica 
do início da manhã. Fazer o café da manhã, vestir as crianças, e até mesmo 
preparar o almoço para deixar pronto em casa, uma vez que não terá con-
dições de voltar para casa na hora do almoço ou se voltar não terá tempo 
para isso, lavar pratos e ainda algumas arrumações na casa que parece que 
não devem ser adiadas para mais tarde. Também, quando voltam para casa, 
há novas tarefas como fazer ou esquentar o jantar, preparar as crianças para 
dormir, e em alguns casos ajudar nas tarefas da escola. Para as que estudam à 
noite, o retorno à casa acontece à noite, depois de longa jornada de trabalho, 
deslocamentos e escola. Mas, mesmo assim, há tarefas em casa que as mulhe-
res têm que realizar antes de dormir.  

É a partir do horário do trabalho assalariado que os outros tempos do dia 
a dia são organizados. Como segunda determinação da organização do coti-
diano vem o trabalho reprodutivo no âmbito doméstico, o qual implica para 
muitas mulheres a produção de arranjos com outras mulheres que com elas 
dividem as tarefas de sua própria casa e cuidado com filhos/as, sobretudo para 
esse cuidado. Para as mulheres que tem filhos/as, suas mães são as principais 
parceiras do trabalho reprodutivo, e as falas das pesquisadas também eviden-
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ciam que em alguns casos, há uma intensa relação de trocas de trabalho entre 
elas, sobretudo quando as mães se encontram, por idade ou por questão de 
saúde, com dificuldades de executar tarefas pesadas em suas próprias casas. 
Nesse caso, como avó, ela cuida das netas/os, na ausência de sua filha, mas, em 
troca, também recebe dela os cuidados necessários no seu cotidiano.  

Nas narrativas, as mulheres que participaram dos grupos de pesquisa se 
referem ao momento de se deitar como o melhor momento do dia. É a hora 
do descanso e do sossego.  A hora da chegada em casa também é menciona-
do como um bom momento, o aconchego com os/as filhos/as o partilhamen-
to do jantar com o marido são descritos, como momentos que recompensam 
as tensões do dia. No entanto, nas narrativas também se evidencia que esse 
momento entre a chegada do trabalho e a hora de dormir está permeada de 
tarefas de trabalho, como o cuidado dos filhos, a preparação do jantar e, em 
muitos casos, do almoço para o dia seguinte, uma roupa para lavar, além de 
pequenas tarefas do trabalho reprodutivo que feitas pelas mulheres não são 
vistas pelo grupo familiar e muitas vezes por elas mesmas como tarefas de 
trabalho. Como, por exemplo, retirar e guardar coisas espalhadas pela casa, 
tirar o lixo, etc. Algumas mulheres participantes dos grupos de pesquisa se 
referem com muita frequência aos dias de folga do trabalho remunerado 
como o dia de fazer “aquela faxina”. Isto significa que o dia de descanso do 
trabalho produtivo pode ser o dia de intenso trabalho reprodutivo.

Os dados da pesquisa quantitativa nos informam que 98% das entrevis-
tadas afirmam ser as responsáveis pelo trabalho doméstico. Entre elas, 63% 
têm ajuda gratuita, 27% não têm ajuda e 10% têm ajuda paga. Ainda segundo 
esses dados, 73% das mulheres realizam tarefas domésticas nas suas próprias 
casas nos finais de semana. A maior ajuda é da mãe para 64% e 71% dizem 
não contar com ajuda do marido para nenhuma tarefa. Quando as mulheres 
pesquisadas narram a dinâmica do seu dia a dia, aparecem situações aparen-
temente paradoxais, que, quando analisadas, evidenciam que mesmo quan-
do os homens partilham tarefas no trabalho doméstico o fazem de acordo 
com sua conveniência e em caráter de colaboração ou ajuda; isto é, como 
algo que não é de sua responsabilidade. Um caso que nos pareceu muito em-
blemático diz respeito à narrativa de uma participante da pesquisa que, ao 
descrever sua jornada de trabalho diária, afirmou que acorda às 3h30 da ma-
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nhã para fazer o café do marido que sai para trabalhar às 4 horas da manhã, 
porque é motorista. Depois que o marido sai, ela volta para cama e dorme até 
a hora de se preparar para ir para o trabalho remunerado que se inicia às 8 
horas. Quando esse mesmo sujeito da pesquisa se refere ao período da noite, 
ao momento de preparação do jantar, no qual toda família está em casa, ela 
se refere a uma ajuda do marido para preparar o jantar. O que percebemos 
dessa situação é que a preparação do café da manhã ainda de madrugada, re-
afirma sua obrigação de esposa de um trabalhador conforme a divisão sexual 
do trabalho, o que a ajuda noturna para o jantar em nada coloca em causa 
essa divisão e essa obrigação. Podemos inferir, portanto, dessas respostas que 
o peso do trabalho reprodutivo está sobre a responsabilidade das mulheres, 
em um contexto de pesquisa, no qual todas as entrevistadas têm um trabalho 
remunerado. Daí, pode-se também inferir que o fato das mulheres estarem 
no mercado de trabalho não tira delas a atribuição de serem majoritariamen-
te responsáveis pelo trabalho doméstico. O que vem ao encontro de outros 
estudos e pesquisas como o da CEPAL (2010) que, ao estender essa análise 
para toda América Latina, evidencia esta mesma situação em toda a região 
mencionada. Podemos, então, reafirmar, concordando com Hirata (1996, 
2002) e Kergoat (2001, 2002, 2007), que a divisão sexual do trabalho não tem 
sua estrutura de desigualdade alterada como consequência automática das 
mulheres estarem inseridas no mercado de trabalho.

É também no cotidiano que os sonhos aparecem como inspiração para a 
construção dos projetos de vida. Segundo Martins (2008), é no cotidiano 
que irrompe, os projetos, a revolta, os sonhos e vontade de mudar a vida. 
Para as mulheres que têm filhos/as, a garantia de mantê-los estudando para 
um futuro diferente do seu é a grande aposta no futuro. Em geral para as 
mulheres que têm filhos/as, há uma transferência imediata de projeção do 
futuro para eles e elas quando interpeladas sobre seus projetos de vida. 
Garantir que as crianças e os/as jovens estudem aparece como um valor 
fundamental, como algo que lhes faltou, o que foi insuficiente,  em suas 
próprias experiências e que constitui um déficit de realização pessoal que 
impacta suas possibilidades para definir como quer estar no mundo e so-
bre sua qualidade de vida, isto é, ter um melhor trabalho e uma realização 
pessoal como indivíduo. Por isso, para essas mulheres, o trabalho remu-
nerado, mesmo em condições precárias, é vivido como algo que leva a um 
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objetivo que está além da garantia da sobrevivência do dia a dia, embora 
esta garantia seja uma imposição incontornável. Para as que estudam e não 
têm filhos, a projeção do futuro está ligada a melhoria das suas condições 
de vida e a uma realização pessoal como sujeito, uma vez que, para essas, 
também o estudo é um direito e um valor que confere uma nova referência 
de si mesmas no mundo.  Para as que têm filhos/as e estudam, o seu futuro 
e dos/as filhos/as estão nos dois casos relacionados, uma vez que toda me-
lhoria para si, é também vista como criação de possibilidades para prover 
sua prole como melhores alternativas de vida. Enfim, estudar é um valor 
fundamental para essas mulheres, tanto um meio de abrir novos e melhores 
caminhos para o futuro, como também como algo que confere autoestima. 
Para as que estão sujeitas a um cotidiano exaustivo marcado pelo trabalho 
remunerado, trabalho doméstico não remunerado e pela atividade escolar, 
ter uma renda e estudar é uma necessidade que atende tanto às exigências 
do presente quanto às do futuro e, por isso, se justificam. Muitas entrevis-
tadas revelam uma percepção de necessidade que vai além da sobrevivên-
cia e engloba a sua própria constituição como sujeito e cidadã. 

Apesar de todas as dificuldades apresentadas pelas mulheres trabalhadoras 
que participaram dos grupos da pesquisa, o trabalho tem uma importância 
incontornável em suas experiências de vida, e é a partir daí que elas percebem 
suas possibilidades e seus limites como sujeito, isto é, como dotadas de autono-
mia para a tomada de decisões cotidianas que vão forjando os seus caminhos e 
os processos de organização da vida pessoal e familiar.  Os dados da pesquisa 
quantitativa mostram que, para 91% das entrevistadas, o trabalho remunerado 
é fundamental nas suas vidas. Revelam também que, para 73%, o trabalho do 
homem não é mais importante que o da mulher e que 63% percebem a dispa-
ridade salarial entre mulheres e homens. Por outro lado, 54% consideram que 
o papel do homem é “botar dinheiro dentro de casa”.

Essa contradição de visões revelada pelos números sobre estas duas últi-
mas questões, do nosso ponto de vista, deve ser considerada a partir de uma 
análise da desigualdade vivenciada por essas mulheres no mundo do traba-
lho. Não podemos desconsiderar que, em uma correlação de forças ainda tão 
desigual, dentro da qual as “tarefas extensivas, intermitentes e intensivas” 
(Ávila, 2009) de trabalho produtivo e reprodutivo, se constituem como blo-
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queios para uma maior qualificação profissional, para prosseguir nos pro-
cessos de escolaridade, para usufruir do tempo para si e do tempo para o 
lazer, as mulheres expressem sentimentos sobre a maior responsabilidade 
financeira dos homens na família como um contraponto às desigualdades de 
inserção no mundo do trabalho vivenciadas por elas mesmas. 

No contexto de uma pesquisa no qual as mulheres afirmam majoritaria-
mente, como analisado anteriormente, que o trabalho remunerado é fun-
damental em suas vidas, e nesse mesmo contexto um grupo de mulheres 
afirmou que concorda que se pudesse, pararia de trabalhar para cuidar da 
casa, do nosso ponto de vista, refletem as contradições que estruturam as 
relações de trabalho nesta sociedade.  É relevante o fato desse grupo estar na 
menor faixa de renda entre os segmentos de mulheres trabalhadoras pesqui-
sadas. E relacionado a isso, também estão inseridas no trabalho remunerado 
em condições mais precárias, com maiores dificuldades de deslocamentos, 
e, portanto, enfrentando, em um grau mais aprofundado, as dificuldades do 
cotidiano produzidas pela intensa exploração nas relações de trabalho.

Uma análise do uso pontual, isto é, do horário versus atividade realizada, 
que se faz do tempo social materializado em horas e dias, isto é, em perío-
dos de tempo socialmente institucionalizados, não é suficiente para revelar 
os problemas e as contradições presentes na vida cotidiana. É preciso co-
nhecer o que acontece na dinâmica da existência concreta dos indivíduos 
nesse tempo marcado de horários no cotidiano. A produção da tensão coti-
diana gerada pela divisão entre trabalho produtivo e trabalho reprodutivo, 
que os homens majoritariamente não experimentam, que leva ao cansaço, 
sofrimentos, culpa, preocupação, e a exigência de uma disponibilidade per-
manente para o trabalho, só é possível de ser visibilizada e analisada a partir 
da experiência concreta das mulheres no cotidiano, o que implica conhecer 
os ritmos, as condições e as relações de trabalho vivenciados pelos sujeitos.

Os efeitos desse esgarçamento produzido pelos tempos de trabalho no 
cotidiano, a longo prazo, impactam sobre as dificuldades de estudar, de al-
cançar uma profissionalização e/ou uma profissionalização qualificada, de 
usufruir de bens culturais e lazer, de cuidar da saúde, que é inclusive afetada 
pela carga de trabalho. Entre as trabalhadoras entrevistadas, 22% afirmam 



39

não ter atividades de lazer no dia a dia; 44% afirmam que a principal, en-
tre essas atividades, é ver novela. Nas narrativas dos sujeitos dos grupos de 
pesquisa, algo se revela também importante para a compreensão das possi-
bilidades de vivência de um tempo para o lazer: a concomitância entre ver 
novela e fazer tarefas do trabalho doméstico que, para muitas, aparece como 
parte da rotina. Para 58%, a maior parte das entrevistadas, falta tempo para 
cuidar de si; e para ficar com filhos/família, 46%; para se divertir, 42%; e para 
dormir e descansar, 32%. Consideramos que o fato da maioria das mulheres 
pesquisadas perceber a falta de tempo para si como um problema, expressa 
uma percepção de si mesma como sujeito dotado de necessidades próprias e 
uma consciência crítica em relação a um cotidiano marcado pela exploração 
do trabalho que contradita com a exigência naturalizada sobre as mulheres 
de uma disponibilidade permanente para o trabalho reprodutivo e com a 
exploração alienante das relações de trabalho remunerado.

Uma questão fundamental, que só emerge como um problema para a so-
ciologia a partir da análise da experiência das mulheres como trabalhadoras, 
é relativa ao fato de que as relações de exploração no mundo do trabalho não 
são vivenciadas por mulheres e homens da mesma forma. 

As mulheres vão para o mercado de trabalho levando consigo a respon-
sabilidade do trabalho reprodutivo doméstico, o que as coloca cada vez mais 
em conflito com a forma de organização do tempo social neste sistema. Ao 
discorrer sobre alguns pontos do seu processo de construção teórica, Kergo-
at (2002) analisa como se mostrou improvável analisar as práticas reivindica-
tórias das mulheres trabalhadoras, dentro e fora do local de trabalho, a partir 
da mesma grade conceitual estabelecida para analisar as práticas masculinas, 
pois os dados das pesquisas mostravam as diferenças entre elas. Segundo 
essa autora, estavam diretamente relacionadas às práticas de trabalho só vi-
síveis se pesquisadas a partir do cotidiano. Conforme afirma Saffioti, “há 
uma tensão entre a experiência histórica contemporânea das mulheres e sua 
exclusão dos esquemas de pensamento, que permitem a interpretação desta 
experiência” (SAFFIOTI, 2004, p. 104). 

Interrogadas sobre o que ajudaria como políticas públicas para enfrentar a 
relação entre trabalho produtivo e reprodutivo no dia a dia, as mulheres pes-
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quisadas responderam: serviço de saúde mais eficiente (97%), transporte públi-
co mais eficiente (88%), escola tempo integral (83%),  parques gratuitos (76%), 
creche (75%), restaurantes populares (64%) e lavanderia pública coletiva (42%). 
Esses dados nos levam a fazer as seguintes considerações: a necessidade apon-
tada de políticas públicas não se refere apenas àquelas que estão diretamente 
relacionadas ao apoio na realização dos afazeres do trabalho reprodutivo, mas 
também a outras que implicam a superação de problemas em outras esferas, 
que aprofundam as dificuldades geradas pelo trabalho no cotidiano. Não é sur-
preendente que a melhoria dos serviços de saúde seja mencionada como funda-
mental para grande maioria das mulheres entrevistadas como uma necessidade 
para enfrentar essa relação, como também a melhoria dos transportes públicos. 
No primeiro caso, são mulheres responsáveis por levar os outros membros da 
família para os serviços de saúde, além das idas por necessidades próprias. 
O atendimento nas redes públicas de saúde tem se caracterizada por longos 
períodos de espera e dinâmicas irregulares que levam a necessidade de muitos 
retornos. Uma exigência de tempo incompatível com as exigências de tem-
po do trabalho produtivo e que sobrecarrega as responsabilidades do trabalho 
reprodutivo. Em relação ao transporte, duas situações aprofundam as dificul-
dades do cotidiano, a duração do tempo dos deslocamentos entre casa e local 
de trabalho remunerado que contribui no esgarçamento e na tensão vivida no 
cotidiano e a precariedade dos meios de transporte que leva à fadiga e à de-
terioração das condições de vida, produzindo um tipo de cansaço e exaustão 
física que se acumula àquelas causadas pela energia investida nas atividades 
do trabalho e pela precariedade das formas de trabalho a que estão expostas. 
Uma das participantes dos grupos de pesquisa chega a afirmar que “trabalhar 
não ruim, ruim é o ônibus”.  Segundo a CEPAL (2010), “a conciliação entre a 
vida laboral e a vida familiar, inscrita, por sua vez, na redistribuição das tarefas 
reprodutivas entre o Estado, o mercado e as famílias, continua sendo o ponto 
cego das políticas públicas da América Latina e do Caribe” (CEPAL, 2010, PG. 
24). Consideramos, todavia, que a noção de “conciliação” traz uma antino-
mia, uma vez que sugere conciliar uma contradição. Mesmo considerando a 
importância das políticas públicas para melhoria na vida cotidiana, sobretudo 
das mulheres e para superação dessa contradição, nos parece que, colocado 
esse problema em perspectiva, o termo enfrentamento é mais apropriado do 
que conciliação, no sentido que indica um conflito e um processo de mudança. 
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Há, no cotidiano, um conflito entre as exigências de tempo do trabalho nas 
duas esferas produtiva e reprodutiva que gera uma tensão que deve ser anali-
sada como parte das contradições que resultam da reprodução desse sistema. 

Na visão de Lefebvre (1972), o cotidiano é um momento formado de mo-
mentos, nos quais estão presentes a necessidade, o trabalho, o gozo, os produtos 
e as obras, a passividade e a criatividade, os meios e as finalidades, em uma inte-
ração dialética. Na nossa visão, o cotidiano também compreende os bloqueios e 
interdições que afetam a liberdade, e as carências resultantes das desigualdades, 
portanto, é uma base para a construção da consciência crítica nesse confronto 
real com as necessidades objetivas e subjetivas, materiais e simbólicas.  Confor-
me Lefebvre, “...gentes nascem, vivem e morrem. Vivem bem ou mal. No coti-
diano ganham a vida ou não ganham sua vida, em um duplo sentido: não sobre-
viver ou sobreviver, tão-somente, ou viver plenamente. Onde se sofre e se goza é 
no cotidiano. Aqui. E agora” (LEFEBVRE, 1972, p. 32).

Como bem afirma Antunes (2002), “a vida cotidiana não se mostra como 
espaço por excelência da vida alienada, mas, ao contrário, como um cam-
po de disputa entre a alienação e a desalienação” (p. 160). A vida cotidiana 
como “momento formado por momentos” (LEFEBVRE, 1972, p. 32) é tam-
bém o momento da experiência concreta, seja da falta como da possibilidade 
de superar necessidades de ordem material, da fantasia e da possibilidade ou 
não de exercer a autonomia como sujeito dotado de direitos.  É, portanto, um 
momento no qual as contradições das relações sociais tomam forma concre-
ta na vida das pessoas. 

4. Mudanças e permanências, contradições em movimento...

No Brasil, uma das grandes mudanças na situação das mulheres, das úl-
timas décadas, diz respeito à ampliação de sua participação no mercado de 
trabalho. Embora ainda desigual frente a dos homens, as mulheres corres-
pondem hoje a 43,4% da população ocupada (Pnad/IBGE, 2011).  A taxa de 
ocupação entre as mulheres alcança hoje 50,0% (PNAD/IBGE, 2011). Além 
de mudanças materiais, do ponto de vista objetivo das condições de vida, 
este processo impacta as mulheres brasileiras do ponto de vista simbólico e 
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subjetivo. É o que aponta um dos resultados da pesquisa em análise: a imensa 
maioria das mulheres entrevistadas, 91%, considera que o trabalho é funda-
mental em suas vidas (SOS Corpo/Datapopular/IPG, 2012) e para a conquis-
ta da autonomia econômica e em outras dimensões da vida. 

“Há os dois lados, mas não há nada mais satisfatória do que ter 
o seu dinheiro” (São Paulo)

“Minha mãe trabalhava antes de casar e parou pela família. Hoje 
é o maior arrependimento dela” (São Paulo).

Isso não significa, portanto, que a questão está resolvida, como querem 
as teses conservadoras antifeministas que propalam que “a igualdade já foi 
conquistada”, sustentadas no discurso liberal das “self made women”. Essa 
percepção das mulheres, quando confrontada com a situação das mulheres 
no mercado de trabalho remunerado e no trabalho reprodutivo, que ana-
lisamos ao longo deste artigo, revela uma contradição fundamental entre 
a importância que o trabalho remunerado assume para as mulheres para 
sua autonomia econômica, e as condições em que elas estão inseridas neste 
mercado, no contexto de perpetuação da divisão sexual do trabalho e da 
sobrecarga com as atividades reprodutivas. Se, de um lado, a realização do 
trabalho remunerado e a conquista de uma renda própria é um elemento im-
portante para a melhoria das condições de vida e a ruptura com situações de 
pobreza ou dependência econômica e, conforme apontam os depoimentos 
colhidos na pesquisa qualitativa, para enfrentar as relações de subordinação, 
a entrada no mercado de trabalho significa enfrentar um outro conjunto de 
desigualdades, arcar com uma grande sobrecarga e tensões permanentes.

“A mulher está se acabando demais, esse mundo moderno acaba 
com a gente, a gente se esforça demais”.  (São Paulo)

“Hoje, além do serviço de casa, a mulher tem agora o de fora”. 
(Recife)

O trabalho reprodutivo permanece nas costas das mulheres, como vimos 
em diferentes aspectos revelados pela pesquisa. A sobrecarga com o traba-
lho doméstico não remunerado e a experiência da dupla jornada coloca em 
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questão, para um percentual significativo de mulheres, a permanência no 
trabalho remunerado. São determinantes, nesse sentido, as condições que 
vivenciam no trabalho remunerado. Isto nos permite compreender porque 
59% das mulheres entrevistadas, nas faixas de renda C e D, afirmaram que 
“se pudessem, parariam de trabalhar para cuidar de casa”, enquanto entre as 
mulheres das faixas de renda AB, este percentual se reduz para 32%.  A com-
preensão sobre o sentido dos discursos está dada pelas condições materiais 
concretas vividas pelas mulheres, isto é, por suas (im) possibilidades de en-
frentar a sobrecarga com o trabalho reprodutivo e as condições do trabalho 
produtivo e as tensões entre ambas as esferas.

Reveladores da tensão entre conservação e mudança é a percepção sobre 
quem é responsável pelo trabalho doméstico. A maioria das entrevistadas, 
47%, concorda com a afirmação de que “cuidar da casa é responsabilidade da 
mulher”. Porém, um percentual expressivo, de 43%, discorda, enquanto 10% 
não concorda nem discorda. Este resultado, a nosso ver, aponta um avanço 
importante que, certamente, é tributário da atuação sistemática dos movi-
mentos de mulheres e feministas no país. 

A tensão entre concepções tradicionais sobre a divisão do trabalho e res-
ponsabilidades de homens e mulheres revela-se na percepção das mulheres 
sobre o “homem-provedor”. Como já vimos ao longo do artigo, 54% das en-
trevistadas manifestam concordância com a afirmação “o papel do homem 
é colocar dinheiro dentro de casa”, enquanto um percentual significativo, 
36%, discordam. Ao mesmo tempo, a grande maioria, 73% discordam que 
o trabalho do homem é mais importante do que o da mulher e 63% delas 
reconhecem que, apesar disto, as mulheres sempre ganham menos do que 
os homens.  Estes resultados indicam, portanto, uma percepção crítica das 
mulheres trabalhadoras sobre as desigualdades que enfrentam no cotidiano 
do trabalho remunerado.

O padrão de solução familiar para o trabalho de reprodução social e sus-
tentação da vida humana estrutura o Estado, como vimos, e atravessa o mer-
cado de trabalho. As demandas da vida reprodutiva, isto é, as necessidades 
de sustentação da vida humana, são tratadas como um encargo e uma fun-
ção das mulheres, que não podem atravessar a fronteira da esfera familiar e 
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chegar ao mundo produtivo. Quando chegam, resultam em discriminação, 
como revelam os depoimentos abaixo:

“Eu não tenho liberdade, mesmo com 22 anos de empresa, eu me 
sinto fazendo algo errado. Eu sei que é errado se sentir assim, 
mas me sinto.” (São Paulo) 

“Mulher tem filhos, fica grávida, tem cólica, sofre preconceito” 
(São Paulo)

A escassez de tempo é uma das principais dificuldades enfrentadas pe-
las mulheres brasileiras, segundo a pesquisa. A permanência de uma rígida 
e injusta divisão sexual do trabalho, no contexto de ausência de políticas 
públicas que favoreçam o enfrentamento das jornadas extensivas de traba-
lho pelas mulheres, produz uma outra dimensão da pobreza entre elas - a 
pobreza de tempo. Ademais da expropriação do tempo, a sobrecarga com 
o trabalho remunerado e não remunerado gera a extenuação da força físi-
ca; falta-lhes tempo não só para ocupar-se com outras atividades, mas para 
restaurar-se, o que fica patente nos dados sobre horas de sono analisados 
anteriormente. A percepção da ausência de um tempo para cuidar de si, 
apontada na pesquisa, surge como uma interessante questão e expressa uma 
contradição da maior relevância. Se, de um lado, a perpetuação da divisão 
sexual do trabalho usurpa o tempo da vida das mulheres (Ávila, 2010), por 
outro lado, a percepção sobre a falta de um tempo para si, o reconhecimen-
to da necessidade deste tempo pelas mulheres, é, em si, um indicativo de 
transformação, de afirmação de uma necessidade como indivíduo para si, 
quando as dimensões materiais e simbólicas seguem socializando e exigindo 
que as mulheres constituam-se como seres para os outros. Essa contradição, 
certamente, é tributária da existência e da atuação do movimento feminista e 
de mulheres, e dos embates com as ideologias que cerceiam a construção das 
subjetividades autônomas e dos processos de individuação. 

Outra contradição está colocada frente ao Estado e sua estrutura patriar-
cal e capitalista que mantém a tendência histórica de resolução das tarefas 
ligadas à reprodução social e à sustentação da vida humana na dimensão pri-
vada e familiar e, portanto, sobre as mulheres. O Estado, por omissão, repro-
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duz a divisão sexual do trabalho. E, também por ação, ao realizar políticas 
públicas de caráter maternalista, assentadas na divisão sexual do trabalho, na 
responsabilização das mulheres pelo trabalho reprodutivo, sobretudo pelo 
cuidado das crianças. É o que está patente nas políticas sociais de enfrenta-
mento à pobreza (cf. Teixeira, 2010; Ferreira e Ávila, 2012).

 A dinâmica espaço-tempo no cotidiano das mulheres que enfrentam a 
tensão entre vida profissional e vida reprodutiva assume particularidades 
que a agravam no atual contexto das grandes cidades em função dos des-
locamentos. Nesse sentido, a situação dos transportes públicos contribui de 
maneira decisiva para a extenuação da capacidade física das mulheres, am-
pliando o cansaço gerado pela sobrecarga de trabalho. 

Nesse sentido, 30% das entrevistadas apontam que a principal dificuldade 
que enfrentam no dia a dia é o transporte para ir trabalhar. Quando pergun-
tadas sobre que tipo de serviços ou iniciativas governamentais ajudariam 
em muito no seu dia a dia de trabalho (questão estimulada), 88% das entre-
vistadas afirmam que um transporte de qualidade ajudaria muito. O trans-
porte público de qualidade é a segunda demanda das mulheres para o po-
der público. Porém, quando expressam espontaneamente sobre que tipo de 
melhoria sugeririam para enfrentar a sobrecarga de trabalho, é a creche que 
aparece em primeiro lugar, entre outras demandas como transporte, empre-
go/trabalho, ensino para ela, salário etc. As tensões entre trabalho produtivo 
e reprodutivo enfrentadas pelas mulheres não são apenas um impacto, mas 
constituem propriamente uma expressão da “questão urbana”. Consideramos 
que a divisão sexual do trabalho é um elemento estruturante também das de-
sigualdades vivenciadas no espaço urbano: as mulheres percorrem grandes 
distâncias para chegar ao trabalho remunerado, ou se inserem no trabalho 
mais precário para evitar tais distâncias. Uma das trabalhadoras participan-
tes da pesquisa revela sua opção por trabalhar perto de casa para garantir 
as possibilidades de cuidar dos filhos e realizar os afazeres domésticos nos 
breves interstícios da atividade remunerada, como também para evitar os 
longos percursos e os custos financeiros e físicos do transporte público. São 
também as mulheres que percorrem os espaços da cidade em outras tare-
fas da reprodução social, como ao levar filhos(as) para serviços de saúde, 
às creches. Os longos tempos de deslocamento no contexto de jornadas de 



46

trabalho remuneradas, em geral extensas, criam obstáculos a mais para que 
as mulheres possam deixar seus filhos nas creches existentes, que obedecem 
a horários que não correspondem aos horários de trabalho e aos tempos de 
deslocamento enfrentados pelas trabalhadoras. 

O transporte público emergiu, portanto, com centralidade nos resultados 
da pesquisa, como dificuldade e como demanda para as mulheres trabalhado-
ras em Recife e em São Paulo, antecipando uma questão social que viria a ser 
o centro das movimentações que tomaram as ruas do país, em junho de 2013.

Hirata e Kergoat (2007) sintetizam um dos grandes desafios teóricos e 
políticos para as pesquisas sobre divisão sexual do trabalho. Segundo as au-
toras, “... sempre que se tenta fazer um balanço da divisão sexual do trabalho 
em nossas sociedades, se chega à mesma constatação em forma de paradoxo: 
nessa matéria, tudo muda, mas nada muda” (HIRATA & KERGOAT, 2007). 
O desafio seria, portanto, desvelar as contradições escondidas no aparente 
paradoxo, isto é, os movimentos que se processam na realidade que expli-
cam a permanência e a plasticidade da divisão sexual do trabalho. E, nesse 
processo de análise crítica, revelam as resistências e as possibilidades de mu-
dança construídas pelos sujeitos sociais, as mulheres, no seu cotidiano de 
vida e trabalho. Nesse sentido, a presente pesquisa nos oferece uma contri-
buição particularmente relevante ao investigar as percepções das mulheres 
sobre as tensões entre vida produtiva e reprodutiva e apreender os elementos 
ideológicos que sustentam a divisão sexual do trabalho.
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o câncer de mama – Quem são os aliados da mulher contra a doença?” (Instituto Avon), 
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Nos últimos anos, esteve presente no debate público a discussão 
sobre o aumento da renda de parcela significativa da popula-
ção1. Uma combinação de fatores é elencada para explicar esse 
fenômeno, como, por exemplo, o crescimento econômico do 

país, a queda do desemprego, o aumento do salário mínimo acima da 
inflação e os programas de transferência de renda. Muitas vezes, também 
ganha destaque a maior participação das mulheres no mercado de traba-
lho como fator impulsionador para o aumento da renda das famílias. Em 
que pese a disparidade salarial entre homens e mulheres (em 2012, o sa-
lário real médio de admissão das mulheres correspondia a 86% do salário 
dos homens2), a taxa de atividade das mulheres subiu de 46%, em 2002, 
para 50%, em 2012, enquanto a dos homens manteve-se estável, 66% em 
2002 e 67% em 20123.

O cenário de maior participação feminina no mercado de trabalho cau-
sou impacto nas atribuições das mulheres no que diz respeito aos cuidados 
com a casa e a família? Levou a um maior compartilhamento das tarefas de 
manutenção da casa e cuidados com os filhos? 
_____________

1 Diversas nomenclaturas e conceitos têm sido usados para nomear segmentos que emergiram eco-
nomicamente nos últimos anos. André Singer se refere ao subproletariado, “uma fração de classe, 
quem sabe de um novo proletariado” (SINGER, Os sentidos do lulismo, p. 212), Jessé de Souza se 
refere aos batalhadores, “a constituição não de uma ‘nova classe média’, mas sim de uma ‘nova clas-
se trabalhadora’ no nosso país” (SOUZA, Os batalhadores brasileiros, p. 47), que estaria logo acima 
da ralé, classe de origem de muitos batalhadores (vide SOUZA, A ralé brasileira). Ruy Braga analisa 
o precariado, “isto é, o proletariado precarizado” (BRAGA, A política do precariado, p.18), “uma parte 
da classe trabalhadora em permanente trânsito entre a possibilidade da exclusão socioeconômica e 
o aprofundamento da exploração econômica” (idem, p.19). O governo brasileiro, por meio da SAE/
PR (Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República), usa a denominação “classe 
média”, mas não sem ressalvas: “O uso da denominação ‘classe’ é certamente inadequado”, “A rigor, 
ao menos inicialmente [...], esse grupo mereceria ser denominado apenas de ‘grupo do meio’. No en-
tanto, dado o uso já corrente do termo ‘Nova Classe Média’, adotaremos a denominação de classe.” 
(SAE/PR. Comissão para definição da classe média no Brasil, p.11). 
2Cf. CADASTRO-Geral de Empregados e Desempregados (Caged).
3 IBGE. Pesquisa Mensal de Emprego.
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Para entender as estratégias que as mulheres adotam para conciliar 
o trabalho remunerado e o trabalho doméstico, o SOS Corpo – Institu-
to Feminista para a Democracia realizou, junto ao Data Popular, com 
planejamento e supervisão do Instituto Patrícia Galvão, no Projeto Mais 
Direitos e Mais Poder e com apoio da ONU Mulheres, pesquisa composta 
por etapas qualitativa e quantitativa. Uma vez que se buscava mapear as 
estratégias de conciliação entre trabalho remunerado e cuidados com a 
casa e a família, todas as mulheres que participaram do estudo exerciam 
atividade remunerada.

Inicialmente, foram realizados 8 grupos de discussão (grupos focais), en-
tre março e abril de 2012, com homens e mulheres de 24 a 45 anos, que exer-
ciam trabalho remunerado, em Recife e São Paulo, com os seguintes perfis 
em cada cidade: dois grupos de discussão com mulheres das classes C e D4 
responsáveis pelos cuidados da casa; um grupo com homens das classes C e 
D casados com mulheres; e um grupo com trabalhadoras domésticas mensa-
listas ou diaristas, com ou sem registro em carteira profissional.

Após essa etapa, teve início a abordagem quantitativa, com a aplicação 
de questionário semiestruturado a 800 mulheres, de 18 a 64 anos, morado-
ras das capitais e regiões metropolitanas da Bahia, Ceará, Distrito Federal, 
Minas Gerais, Pará, Paraná, Pernambuco, Rio de Janeiro, Rio Grande do 
Sul e São Paulo, totalizando 31 municípios, entre junho e julho de 2012. Os 
dados apresentados a seguir referem-se às duas etapas desse estudo.

A falta de tempo

Inicialmente, é importante pontuar o pano de fundo no qual o estudo foi 
realizado: uma sociedade na qual há uma valorização do tempo e o desejo 
individual de “poupá-lo” tanto quanto possível. “‘Ganhar’ tempo e não ‘per-
dê-lo’ tornou-se uma obsessão das pessoas: elas são esmagadas pelos ritmos 
_____________

4 Para a classificação das respondentes, foi adotado o critério desenvolvido pela SAE/PR. “Classe C” 
corresponde a “classe média”, com renda familiar per capita de R$291,01 a R$1.019,00, e “classe D” 
corresponde a “vulnerável” e “pobre”, com renda domiciliar per capita de R$291,00 a R$81,01. (SAE/
PR. Perguntas e Respostas sobre a Definição da Classe Média).
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e pelos programas que se lhes impõem através de todas as malhas sociais, 
tanto no trabalho quanto fora dele.”5 

São comuns queixas sobre a escassez de tempo, sobretudo nas grandes 
cidades, reforçadas por um sentimento de que todas as tarefas necessárias 
ou desejadas não cabem nas 24 horas de um dia, pois “o tempo passa rápido 
demais”. Um dos pressupostos para essa percepção é o que Norbert Elias 
denominou “individualização da regulação social do tempo”6  – ou seja, uma 
consciência do tempo, pessoal e inabalável, que faz com que as sequências 
de acontecimentos sejam apreendidas não como “um dado social [...] que, 
como tal, torna-se parte integrante da individualidade de cada um, [...] [mas 
como] um dado biológico, ligado à natureza humana”7, trazendo “a impres-
são de que é o próprio tempo que passa, quando, na realidade, o sentimento 
de passagem refere-se ao curso de sua própria vida e também, possivelmen-
te, às transformações da natureza e da sociedade.”8 

A grande maioria das mulheres que participaram do estudo partilham 
dessa sensação de uma constante de falta de tempo. “O dia tinha que ter 48 
horas”9, disse uma participante de grupo de discussão em São Paulo. Essa 
sensação de que o tempo passa muito rapidamente e de que o período em 
que estão acordadas não é suficiente para fazer tudo o que desejam apareceu 
como uma dimensão simbólica importante em todos os grupos de discus-
são realizados. Mas, para além dessa dimensão simbólica, há uma questão 
prática: essas mulheres, além de exercerem trabalho remunerado, são, via de 
regra, as principais responsáveis pelas tarefas domésticas, o que ocupa parte 
significativa de suas rotinas.
_____________

5 AUGUSTO, Maria Helena Oliva. “O moderno e o contemporâneo: reflexões sobre os conceitos de 
indivíduo, tempo e morte”, p. 98.
6 ELIAS, Norbert. Sobre o tempo, p. 22
7 ELIAS, Norbert. Sobre o tempo, p. 119.
8 ELIAS, Norbert. Sobre o tempo, p. 22.
9 Algumas frases ditas na etapa qualitativa são apresentadas para ilustrar os argumentos apresen-
tados. As frases ditas por mulheres terão apenas a referência da cidade e, nas proferidas pelos 
homens, haverá a identificação de gênero junto à cidade.
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Ao falarem do seu dia a dia na etapa qualitativa, as mulheres ouvidas re-
velam a multiplicidade de tarefas que realizam, destacando seu importante 
papel em diversas funções e responsabilidades cotidianas. “É tudo corrido, 
saio do trabalho, passo no mercado, cuido da casa, é uma loucura” (São Pau-
lo). Na etapa quantitativa, ficou também evidente a percepção de que as 24 
horas diárias são tomadas por uma infinidade de tarefas: três em cada quatro 
entrevistadas (75%) concordaram com a afirmação de que sua rotina é ex-
tremamente cansativa10. Ainda, 68% declararam sentir que, no seu dia, falta 
tempo para algo.

Mas para o que elas sentem que falta tempo? Dentre as respondentes que 
alegaram sentir falta de tempo, quando considerada a primeira menção, ou 
seja, o fator mais importante (resposta única), a principal falta sentida é de 
tempo para cuidar de si (29%) e, em seguida, para ficar com os filhos (18%)11. 
Na sequência, foi apontada a falta de tempo a diversão (11%), o descanso 
(8%) e os cuidados com a casa (6%). 

Quando se considera o total de menções, ou seja, não apenas o fator mais 
importante para o qual sentem que falta tempo, mas até três fatores (resposta 
múltipla), o cuidado de si ganha maior importância, sendo mencionado por 
52% das entrevistadas, e o tempo da diversão fica em segundo lugar, como 
demanda para 37%. Em terceiro lugar, dormir / descansar (29%) e ficar com 
os filhos (29%). Ainda, 15% das mulheres declararam sentir falta de tempo 
na sua rotina para limpar a casa. 

_____________

10 O questionário quantitativo continha algumas frase às quais as respondentes podiam associar uma 
das seguintes respostas: concordo totalmente, concordo parcialmente, não concordo nem discor-
do, discordo parcialmente e discordo totalmente. As respostas estão agregadas da seguinte forma: 
concordo totalmente e parcialmente correspondem a concordo; discordo totalmente e parcialmente 
correspondem a discordo. Nos casos em que a soma não atinge 100%, as demais respostas corres-
pondem a não concordo nem discordo, mulheres que não sabiam ou que optaram por não responder.
11 A base de respondentes são todas as mulheres que disseram sentir falta de tempo para algo no seu 
dia a dia, por isso os números incluem mulheres que possuem ou não filhos.
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O tempo para si 

Na etapa qualitativa, as mulheres disseram que o tempo para si em geral 
ocorre durante um curto período de tempo, após o cumprimento de todas as 
tarefas cotidianas necessárias ou possíveis. Essa é a “hora da novela”, o tem-
po do lazer familiar e também o momento dedicado aos cuidados pessoais. 
A “hora da novela” é encarada como uma atividade de lazer e de descanso 
físico – independente da trama em questão, as participantes dos grupos de 
discussão citaram a novela das 21 horas, da Rede Globo, como o principal 
momento de entretenimento na jornada – e o término do capítulo da novela 
equivale a um marcador temporal importante, pois sinaliza o fim do dia: 
“Vou dormir depois da minha novela” (São Paulo). Na etapa quantitativa, 
quando indagadas sobre quais atividades de lazer realizam no seu dia a dia, 
44% das mulheres mencionaram espontaneamente assistir à novela.

As demais atividades de lazer que elas disseram realizar são conversar 
com amigas(os) (31%), passear (27%) e jantar com a minha família (23%). 
Com menores menções, foram citadas as atividades de navegar na internet 
(3%), ir à igreja (2%), assistir a filmes (2%), ler (2%), ir ao cinema (2%) e ir 
à academia (1%). Chama a atenção, ainda, o fato de que 22% das entrevis-
tadas citaram espontaneamente não realizar nenhuma atividade de lazer 
no seu dia a dia. 

No que diz respeito às tarefas realizadas aos finais de semana, dentre 
uma lista estimulada, a maioria das mulheres (73%) declarou realizar tare-
fas domésticas não remuneradas. Cinquenta e dois por cento disseram que 
aproveitam o período para descansar (o que reforça a percepção de rotina 
cansativa, apontada anteriormente) e 50% realizam uma atividade familiar 
fora de casa – vão a shopping, parques e/ou praia com sua família. Ainda, 
32% declararam que saem com o(a) companheiro(a) para ir ao cinema / bar.

Com relação aos cuidados de si, 45% das entrevistadas disseram que vão 
ao salão de beleza ou cuidam da beleza em casa nos finais de semana. Essas 
atividades, representadas principalmente pelos cuidados com os cabelos e 
as unhas, desempenham um papel duplo. Se, por um lado, representam um 
olhar para si, que em geral se desdobra em um reforço da autoestima – fato 
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por si muito relevante –12, por outro lado essas mulheres sentem-se pres-
sionadas a estarem sempre “bonitas” e aparentarem estar “bem cuidadas”. 
Assim, em um cenário em que se sente falta de tempo para realizar diversas 
atividades no dia a dia, o tempo dedicado aos cuidados pessoais é dotado 
também de um caráter de “obrigação”, uma espécie de pré-requisito para 
uma maior inserção pessoal e profissional. 

Nos grupos de discussão – sobretudo em São Paulo, onde o discurso de 
valorização do trabalho foi mais marcante – a percepção sobre a falta de tem-
po para si perpassou também a necessidade de dedicarem tempo aos estudos 
/ qualificação profissional. Em Recife, por outro lado, embora a descrição 
do dia a dia dessas mulheres também inclua uma extensa multiplicidade de 
tarefas, que leva a igual percepção de escassez de tempo, foram menciona-
dos espontaneamente elementos ligados ao lazer no tempo para si: o tempo 
cotidiano para a conversa, para a interação com a família, o namoro e, aos 
finais de semana, a ida à praia. Chama a atenção o fato de que o lazer fami-
liar, embora valorizado, não foi mencionado espontaneamente na descrição 
do dia a dia das mulheres entrevistadas. Quando indagadas sobre o assunto, 
citam a ida ao shopping ou às compras nas duas cidades e, em Recife, a ida à 
praia com os filhos e, eventualmente, o marido / companheiro. Como não foi 
mencionado espontaneamente em suas rotinas, o lazer familiar parece estar 
mais presente no discurso do que no cotidiano das entrevistadas como um 
hábito frequente.

_____________

12 Walquiria Leão Rego e Alessandro Pinzani mostram como, dentre as mulheres beneficiárias do 
Programa Bolsa Família (via de regra, com renda menor do que a da maioria das mulheres ouvidas 
nesse estudo), o incremento de renda recebido é também utilizado para cuidados pessoais, dando 
“liberdade” às beneficiárias: “Ela utiliza a renda da bolsa para comer melhor, comprar alguma roupa 
e material escolar para as filhas e às vezes, disse com ar constrangido, creme de cabelo para si. 
Isabel fez espontaneamente referência ao fato de o BF lhe proporcionar mais liberdade: ‘Quando eu 
recebo, já tenho o meu dinheiro, vou lá e compro. Não gosto de ficar pedindo a ele [ao marido] não. 
[...].” (REGO et PINZANI. Vozes do Bolsa Família, p. 98).
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O tempo da família

As participantes dos grupos de discussão relataram, de modo geral, que o 
momento mais feliz do dia é a hora em que chegam em casa, após o trabalho. 
Estar em casa significa, via de regra, estar em família, e sobretudo por isso a 
chegada à casa é valorizada. A pausa do trabalho, entretanto, não é ocupada pelo 
ócio – pelo contrário, nos grupos de discussão as mulheres relataram que não 
estar trabalhando significa, sobretudo, cuidar dos filhos, do marido e/ou da casa. 

Por outro lado, quando as entrevistadas que são mães mencionam a falta 
de tempo para os filhos, elas não se referem necessariamente ao cuidado de-
les. Elas se referem, antes, à sensação de que o tempo se esvai e elas não con-
seguem acompanhar o crescimento das crianças e participar de sua criação 
como gostariam – muito embora, no caso das que têm filho pequeno, estar 
com ele significa também estar responsável pelo seu cuidado.

O “papel de mãe” é, dentre os papéis desempenhados, muito provavel-
mente o mais valorizado pelas mulheres com filhos. Apesar de o trabalho 
remunerado ser extremamente valorizado no discurso das mulheres pela au-
tonomia que proporciona, o fato de terem que se separar das crianças para 
ir ao trabalho é corriqueira fonte de insatisfação: “a melhor coisa é saber que 
tem um filho esperando por você em casa” (Recife). Por outro lado, o tra-
balho remunerado é encarado também como uma forma de se dedicar aos 
filhos, provendo-os de maior renda e evitando que eles tenham que passar 
por necessidades, como muitas dessas mulheres relataram já ter passado. 

Trabalho remunerado

De modo geral, pode-se dizer que as mulheres ouvidas no estudo valori-
zam muito a possibilidade de ter uma renda própria e a autonomia que isso 
propicia – ainda que a rotina de trabalho muitas vezes seja percebida como 
cansativa e o trabalho, como extenuante. Sob o ponto de vista do retorno 
financeiro que propicia, portanto, o trabalho é encarado como uma emanci-
pação, um passo em direção à liberdade. Uma frase dita na etapa qualitativa 
ilustra bem isso: “Já pensou pedir dinheiro ao marido para comprar uma cal-
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cinha?” (São Paulo). Na tomada quantitativa, esse fator apareceu novamente: 
91% das mulheres entrevistadas concordaram com a frase “meu trabalho é 
fundamental na minha vida” – da qual apenas 5% discordaram.

Pôde-se perceber nos grupos de discussão das duas cidades, mas com 
mais ênfase em São Paulo, um discurso de valorização do trabalho nos mol-
des do que Jessé Souza utiliza para descrever os “batalhadores”, “uma nova 
classe trabalhadora que ‘vive para trabalhar’ e ‘trabalha para viver’”, pessoas 
que “lutam através do trabalho disciplinado e sem quase nenhum estudo 
na defesa de uma vida melhor”13, para quem o trabalho duro e a família são 
valores fundamentais. São pessoas cuja trajetória é marcada por “uma alta 
dose de sacrifício pessoal direcionado ao trabalho.”14 Essa “incorporação, em 
sua economia emocional, de uma forte ética do trabalho economicamente 
útil e um sólido rigorismo econômico”15 pôde ser notada no discurso das 
mulheres participantes da etapa qualitativa, mas não ocorre sem críticas: “A 
mulher está se acabando demais, esse mundo moderno acaba com a gente, a 
gente se esforça demais” (São Paulo).

Apesar da valorização do trabalho em sua vida, a maioria das mulheres 
(54%) concordou com a frase “O papel do homem é botar dinheiro dentro 
de casa” (36% discordaram). Dois caminhos não antagônicos podem levar a 
essa posição – por um lado, uma atribuição de papéis de gênero bem marca-
dos, onde a mulher seria responsável pelos cuidados com a casa e o homem, 
por buscar o dinheiro para o sustento da família na rua; e, por outro lado, 
a constatação, por parte das entrevistadas, de que “as mulheres sempre ga-
nham menos do que os homens” – frase com a qual 63% concordaram e da 
qual 27% discordaram. 

As participantes dos grupos de discussão, sobretudo em São Paulo, onde 
a “ética do trabalho duro” apareceu com maior ênfase, apontaram para a ne-
cessidade de ampliar a educação formal para serem mais valorizadas profis-

_____________

13 SOUZA, Jessé. Os batalhadores brasileiros, p.307.
14 SOUZA, Jessé. Os batalhadores brasileiros, p.271.
15 SOUZA, Jessé. Os batalhadores brasileiros, p.270.
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sionalmente – ainda que, na vida cotidiana, fique claro que a rotina de mui-
tas delas não permita tempo para tal. As mais jovens demonstraram maior 
desejo de cursar ensino superior – entendendo que assim seriam mais re-
conhecidas em sua atuação profissional (ou seja, teriam salários mais altos) 
e mesmo pelo significado simbólico do estudo para elas: “Quero melhorar 
minha vida. Hoje em dia, faculdade virou Ensino Médio” (São Paulo). “Você 
investe para ter algum retorno no futuro, retorno financeiro” (Recife).

As mulheres mais maduras dos grupos de discussão, por outro lado, em 
geral projetam em seus filhos o desejo de que o ensino universitário repre-
sente uma ascensão para toda a família. “A gente pensa mais nos filhos po-
derem estudar, nós já estamos velhas” (São Paulo). Sob esse ponto de vista, 
o gasto com a educação dos filhos é visto como um investimento para pro-
piciar uma importante conquista: “Eu falo para os meus filhos, a gente que 
é pobre, a única coisa que pode dar pros filhos é o estudo” (Recife). Ainda 
sob essa ótica, nos grupos de discussão foi possível identificar o desejo de, 
na medida do possível, poupar os filhos de uma vida em que tenham que 
“batalhar” muito pelas suas conquistas, como elas consideram que tiveram. 
Apesar de muito poucas participantes dos grupos de discussão cursarem o 
ensino superior, elas relataram uma rotina ainda mais ocupada, convivendo 
cotidianamente com uma jornada que engloba o trabalho doméstico, o tra-
balho remunerado e os estudos (sobretudo representados pela ida à institui-
ção de ensino, uma vez que não houve menções significativas ao hábito da 
leitura ou do estudo em casa).

Com relação ao trabalho remunerado, é importante ressaltar, ainda, que o 
tempo dedicado à sua execução não se encerra na jornada regular. As mulhe-
res ouvidas nos grupos de discussão relataram percorrer, via de regra, longas 
distâncias no trajeto casa – trabalho – casa, marcadas pelo congestionamen-
to e por um transporte público que consideram de baixa qualidade. O tempo 
diário gasto nesse deslocamento aparece como um vilão que consome parte 
considerável da rotina, sobretudo em São Paulo, onde esses pontos foram 
colocados com maior ênfase. Ainda, 35% das entrevistadas da etapa quan-
titativa disseram trabalhar mais tempo do que a jornada formal de trabalho 
para a qual foram contratadas.
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Trabalho doméstico

O “trabalho reprodutivo” é aqui entendido como o trabalho da manutenção 
da vida e reprodução das pessoas, ou seja, aquele que envolve um conjunto de 
atividades realizadas na esfera privada e familiar sem as quais a reprodução 
humana não estaria assegurada, como o cuidado com os filhos e dependentes 
e as tarefas domésticas (limpeza da casa, preparo das refeições, etc.). “Trabalho 
doméstico” não remunerado, “cuidados” ou “atividades / tarefas de manuten-
ção da casa e dos filhos” têm aqui o mesmo sentido de “trabalho reprodutivo”, 
opondo-se ao trabalho produtivo, ou seja, aquele que resulta na produção de 
bens ou serviços com valor econômico no mercado, também chamado de “tra-
balho remunerado” (ainda que possa não ser de fato remunerado).

De modo geral, pode-se afirmar que a organização do cotidiano domés-
tico é, majoritariamente, uma responsabilidade feminina nas casas das en-
trevistadas. A mulher não apenas é a principal executora, como é também a 
figura que organiza, hierarquiza e define quais são as tarefas de manutenção 
do lar a serem realizadas. Na casa de ao menos 99% das entrevistadas, são re-
alizadas as tarefas de lavar louça, lavar roupa, comprar produtos para a casa, 
limpar os móveis, varrer a casa e preparar refeições / cozinhar e, em 89% das 
casas, costuma-se passar roupas.  

Na etapa qualitativa ficou claro um discurso comum às mulheres de valori-
zação da limpeza, discurso esse forte o suficiente para que, ainda que passem 
parte significativa do seu dia limpando a casa, elas considerem suas atividades 
relacionadas aos cuidados com a casa como insuficientes. A “limpeza” é apon-
tada como a principal tarefa executada na manutenção do lar na percepção das 
participantes dos grupos de discussão, seja em São Paulo ou em Recife. Ela é 
classificada de duas formas: o “tapinha” ou “básico” e a “faxina”. 

“Tapinha” e “básico” são os termos usados para se referir às atividades diá-
rias de manutenção da casa, como tirar o pó dos móveis, remover o lixo, lavar 
a louça e arrumar a cama. Embora as mulheres se refiram a essas atividades no 
diminutivo – “tapinha” – ou como algo muito simples – o “básico” – , trata-se 
de uma vasta gama de tarefas que precisam ser realizadas todos os dias e, dessa 
forma, mobilizam um tempo significativo no cotidiano dessas mulheres. 
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O termo “faxina”, por sua vez, é usado para se referirem a atividades de 
limpeza consideradas mais “pesadas”, ou seja, que demandam mais esforço 
físico, como limpar janelas, banheiros, vidros e tapetes. São tarefas realizadas 
com frequência menor que o “tapinha”, e cada tarefa isoladamente demanda 
um tempo mais longo para ser executada. Cozinha e banheiro, por exemplo, 
os ambientes apontados na etapa qualitativa como os que mais exigem tra-
balho dentro de casa, demandam tarefas que pertencem ao “tapinha” (como 
troca de lixo, lavagem da louça e pia) e à “faxina” (lavagem dos pisos, limpeza 
de azulejos e rejuntes, etc.).

É hábito entre as mulheres ouvidas na etapa qualitativa fazer o que é con-
siderado mais urgente e simples durante a semana (o “tapinha”) e usar os 
finais de semana não como um momento de descanso do trabalho remune-
rado, mas como o momento para realizar as tarefas que não foram exercidas 
durante a semana (a “faxina”). “No sábado eu faço a faxina todinha, eu que 
lavo, eu que limpo. Durante a semana eu faço só o ‘basiquinho’, passar uma 
vassoura, bem ligeiro. No sábado, eu levanto o colchão” (Recife). 

Assim, diferente do que está previsto na Consolidação das Leis do Tra-
balho (CLT), segundo a qual é “assegurado a todo empregado um descanso 
semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas, o qual [...] deverá coinci-
dir com o domingo, no todo ou em parte”16, o final de semana – período no 
qual, via de regra, o trabalho remunerado não ocorre –, é quando a maioria 
das entrevistadas realiza a faxina pesada. 

Segundo as mulheres ouvidas na etapa qualitativa, o “tapinha” costuma ser 
realizado exclusivamente por elas. No caso da “faxina”, algumas disseram con-
tar com a “ajuda” de seus parceiros e/ou maridos em algumas tarefas específi-
cas que demandam mais força física do que precisão / conhecimento específi-
co, como levantar algum móvel ou limpar o quintal com um esguicho.  

Nos grupos de discussão em que foram ouvidos homens e mulheres pode-
-se notar que, na esfera do discurso, as tarefas de organização e manutenção 
do lar são naturalizadas como femininas (na medida em que se trata de uma 
_____________

16 CLT (Consolidação das Leis do Trabalho). Seção III - Dos períodos de descanso. Grifos nossos.
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construção social histórica entendida como um dado “natural”, uma “afini-
dade nata” das mulheres com esse tipo de trabalho). Nesse sentido, quando 
algum homem realiza uma parcela do trabalho reprodutivo (note-se que nos 
casos relatados trata-se de uma ínfima parte), isso é entendido e valorizado 
como uma “ajuda” do homem à mulher: “O homem pode até ajudar aqui e 
ali, mas a obrigação é da mulher” (Recife). Assim, os participantes da etapa 
qualitativa, via de regra, não se questionam ou negociam essa condição, sim-
plesmente o “normal” é que as tarefas sejam de competência das mulheres: 
“Papel da mulher é ser uma dona de casa: boa esposa, boa mãe. Ser boa dona 
de casa é limpar a casa, fazer almoço, faxina, lavar a roupa da criança...” (Re-
cife). “Quando você pensa em arrumação, você pensa em mulher” (São Pau-
lo). “Qual o papel da mulher na casa? Escrava, empregada e papel de homem 
e mulher, pois pagamos as contas e fazemos o papel da mulher” (São Paulo). 
“Hoje, além do serviço de casa, a mulher tem agora o de fora” (Recife). “Eu 
me acho na obrigação de cuidar da casa” (São Paulo).

Essa associação entre a mulher e o trabalho reprodutivo é legitimada com 
base na “tradição”: era assim nas casas de seus pais, é assim na casa de seus 
amigos e familiares, então a continuidade desse hábito ao se casarem é tida 
como “natural”. Algumas frases retratam esse fenômeno: “Aprendi desde 
cedo que lavar louça é coisa de mulher” (São Paulo). “Esse costume vem da 
casa da mãe” (Recife).

Como contrapartida dessa associação, aos homens cabe o trabalho pro-
dutivo, trabalhar para o sustento da casa e da família: “Meu marido só faz 
chegar e falar ‘tome o dinheiro’ e acabou-se” (Recife). “O homem é a cabeça 
da casa, ele tem que sair e trazer dinheiro” (São Paulo). Essas associações 
estão arraigadas a tal ponto que a proposta de que os homens não trabalhem 
e cuidem da casa e dos filhos é inconcebível para os participantes dos grupos 
de discussão, sejam as mulheres ou os homens. 

De acordo com os homens ouvidos, as tarefas domésticas, em especial a 
limpeza, são “assunto de mulher”. Em Recife, os papéis associados aos gêne-
ros foram ainda mais marcantes no discurso do que em São Paulo, onde os 
homens demonstraram certo constrangimento em enunciar de maneira cla-
ra que o trabalho doméstico é uma responsabilidade exclusivamente femini-
na. A descrição de suas rotinas, entretanto, deixa transparecer que a “ajuda” 
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que eles declaram dar às esposas / companheiras é mais parte de um discurso 
politicamente correto do que uma prática frequente. 

Na etapa qualitativa, o cuidado com a casa e com os filhos foi recorrente 
na descrição da rotina diária das mulheres. Já os homens, ao descreverem 
suas rotinas, raramente citavam espontaneamente qualquer tarefa domés-
tica. Diferente das mulheres, que centralizaram a descrição na família e na 
casa, as falas dos homens foram marcadas por uma rotina individual e com 
foco em seu trabalho. De modo geral, o início da sua jornada é marcada por 
“escovar os dentes” e “ir ao banheiro”, ao passo em que as mulheres começam 
o dia “acordando os filhos” e “preparando o café da manhã para a família”. As 
menções ao lazer (quando ocorrem, em geral de modo estimulado) tornam 
essa diferença ainda mais evidente – eles costumam realizar atividades fora 
de casa, sozinhos ou acompanhados por amigos, ao passo em que as mulhe-
res falaram, sobretudo, não de si, mas de atividades que envolvem os filhos17. 

Algumas frases ditas pelos homens nos grupos focais ilustram essas per-
cepções: “A mulher trabalha em casa e o homem sai pra botar dinheiro den-
tro de casa, é a rotina” (homem, Recife). “Lá em casa é dividido, uma divisão 
meio injusta, mas é. Durante a semana, minha mulher faz tudo, mas no fim 
de semana ela pede pra eu fazer” (homem, Recife). “Eu ajudo, eu faço. Mas 
eu vou ser sincero, quando eu quero” (homem, Recife). “Hoje, o homem não 
vive sem mulher, se ele deixar ela hoje, amanhã tá botando outra dentro de 
casa, porque ele não sabe fazer nada” (homem, Recife). Nos grupos focais 
com homens em Recife, apareceram inclusive alusões à violência doméstica: 
“Se a mulher não fizer [as tarefas domésticas], o cara vai espancar” (homem, 
Recife). “Ela tá em casa [não exerce trabalho produtivo], tem que fazer, senão 
a coisa fica feia” (homem, Recife). “Se ela não fizer? Tem que fazer, não tem 
opção, senão... [faz gesto com a mão que simula um tapa]” (homem, Recife). 
“Ou ela faz, ou ela faz” (homem, Recife).

_____________

17 O fato de que essas colocações possam ter sido influenciadas pela metodologia, uma vez que os 
participantes estavam reunidos em grupos de pessoas do mesmo sexo, não é secundária e reforça 
ainda a presença de papéis de gênero bem delimitados.
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O mesmo pressuposto que associa tarefas como saber fazer uma boa faxi-
na, cozinhar e cuidar dos filhos a características “naturalmente” femininas é 
acionado no discurso para eximir o homem de responsabilidades com a casa: 
na fala das mulheres, eles são pontuados como “naturalmente” inábeis para a 
execução das tarefas domésticas e no cuidado com os filhos: eles não sabem 
executar essas tarefas e, quando “se esforçam para isso”, fazem “mal feito”. 
Esse é o argumento muitas vezes acionado para que as mulheres “optem” por 
executar elas mesmas as tarefas domésticas. “Você prefere fazer sozinha do 
que pedir para que ele faça e acabe mal feito” (São Paulo). “Ele faz do jeito 
dele, não falo nada, mas quando ele sai eu ajeito!” (Recife). 

Opera, desse modo, uma “infantilização” do marido em relação ao traba-
lho doméstico, no sentido de que ele é percebido como incapaz para executar 
tarefas tidas como mais complexas: “Eu cozinho, porque senão ele explode 
a casa” (Recife). “Meu marido tira o pó, que é o que ele consegue fazer” (São 
Paulo). Atividades consideradas mais “elaboradas”, como cozinhar usando 
uma panela de pressão, são consideradas “perigosas” para os homens – e, 
como contrapartida, são executadas corriqueiramente pelas as mulheres. Na 
etapa quantitativa, 44% das mulheres concordam com a frase: “na minha 
opinião, os homens não sabem limpar a casa direito” (11% não opinaram e 
45% se disseram contrárias à afirmação).

A “ajuda” dos homens fica mais centrada em tarefas fora de casa (compra 
de alimentos e produtos para a manutenção do lar) e em atividades menos 
“técnicas”, como lavar o quintal ou cuidar das plantas e dos animais de esti-
mação – mas, mesmo nesses casos, foi relatado que a coordenação das tarefas 
fica por conta das mulheres. Embora as mulheres valorizem essa “ajuda” dos 
maridos / companheiros, elas não percebem o trabalho doméstico masculi-
no como estável, seja pela restrição nas tarefas que eles se dispõem a fazer, 
pela sua inconstância ou porque eles só fazem algo depois de muito pedido e 
negociação. “Falo assim: estou cansada, estou com dor nas costas, daí ele faz 
alguma coisa” (São Paulo).

Como resultado, o marido é pensado como uma figura que, ainda que por 
vezes “ajude” na execução das tarefas domésticas, é ele mesmo fonte gerado-
ra dessas tarefas (demandando cuidados com alimentação, roupas, limpeza, 
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etc.). “Marido é um filho grande, porque exige muita atenção de você” (São 
Paulo). “Sobrecarga é o marido, é um trabalho a mais” (São Paulo). “Meu 
marido, meu Deus, só por misericórdia, parece criança em casa. Ele bagunça 
tudo” (Recife). E, assim, com relação ao papel dos maridos na arrumação da 
casa, a maioria das respondentes (58%) concorda com a seguinte afirmação: 
“pensando nos cuidados da casa, os maridos dão mais trabalho do que aju-
dam”, sendo que apenas 32% discordam.

O “machismo” foi nomeado nos grupos de discussão com mulheres em 
Recife como fator determinante para a proeminência da mulher nas tarefas 
de casa. Mas apareceu mais para legitimar a “divisão” de tarefas do que como 
elemento para a transformação dessa condição: “Nossa cultura é machista. 
Homem na rua e mulher em casa” (Recife). 

Na etapa quantitativa, onde foram entrevistadas mulheres que exerciam 
trabalho remunerado, chamou a atenção a elevada participação dessas mu-
lheres nas tarefas domésticas, como pode ser visto na tabela a seguir.

Tabela 1: Pessoas que realizam as tarefas nos domicílios onde elas 
ocorrem

Entrevistadas que realizam tarefa

Lavar roupa 94%

Lavar louça 93%

Varrer a casa 92%

Comprar produtos para a casa 92%

Preparar refeições/ cozinhar 91%

Limpar os móveis 89%

Passar roupa 88%

Base: Respondentes que declararam que cada tarefa é executada em suas casas. 
Passar roupa: 694; Lavar roupa: 799; Preparar refeições/ cozinhar: 793; Limpar os 

móveis: 796; Lavar louça, varrer a casa e comprar produtos para a casa: 800.
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Dentre as mulheres entrevistadas, 74% declararam contar com alguma 
ajuda para cuidar da casa, sendo que, dentre as que possuem essa ajuda, 14% 
pagam por isso, ainda que seja a algum(a) familiar. Essa ajuda, remunerada 
ou não, é basicamente concedida por outras mulheres de suas redes de rela-
cionamentos.

Tomando-se apenas as mulheres casadas / que moram com o compa-
nheiro, a desproporção entre homens e mulheres na execução do trabalho 
reprodutivo nas casas das entrevistadas fica evidente. Elas são as principais 
responsáveis por todas as tarefas de manutenção do lar estudadas. A tarefa 
mais compartilhada, cujo principal responsável é o companheiro em 22% 
dos casos, é, certamente não por acaso, a única tarefa de manutenção execu-
tada fora do domicílio: a compra de produtos para a casa.

Tabela 2: Principal responsável por executar a tarefa no domicílio (en-
tre mulheres casadas / que moram com companheiro)18 		

A própria respondente Marido/ Companheiro

Lavar roupa 90% 1%

Cozinhar 90% 3%

Passar roupa 89% 0,40%

Lavar louça 85% 3%

Limpar os móveis 84% 4%

Varrer a casa 83% 4%

Comprar produtos
para a casa 76% 22%

Base: Mulheres casadas / que moram com companheiro – 489.

Algumas frases colhidas na etapa qualitativa ilustram de maneira clara 

_____________

18 A soma da participação da respondente e de seu companheiro não equivale a 100% porque outras 
pessoas podem ajudar na execução das tarefas, como filhas e filhos.



68

essa divisão recorrente: “Meu marido ajuda em 1%, o resto faço eu” (São 
Paulo). “Quem faz tudo lá em casa sou eu, eu ‘me ferro’ sozinha mesmo, 
sexta-feira eu lavo roupa, o banheiro todinho, a cozinha todinha, passo pano 
nos móveis todinhos” (Recife). “O trabalho pesado é meu, não posso contar 
com ele” (São Paulo). “Eu tô limpando a casa todinha e ele no sofá” (Recife). 
“Faço tudo em casa, arrumo a casa todos os dias, deixo a janta pronta e limpo 
a bagunça do marido e dos filhos” (São Paulo). “Quem cuida da casa? Eu, 
eu e eu” (São Paulo). “Eu reclamo, mas quem faz tudo sou eu, eu me ferro 
sozinha” (Recife).

Vale destacar ainda que a posse da máquina de lavar roupas tem forte im-
pacto na rotina de manutenção do lar. Quando há máquina de lavar na casa 
(situação de 55% dos domicílios brasileiros19), junta-se a roupa para uma la-
vagem única, em geral semanal. Quando não há máquina de lavar, a lavagem 
ocorre com alta frequência, muitas vezes diária, para não acumular a roupa 
suja: “Lavo roupa todo dia, não deixo juntar não” (Recife). Nesse caso, é uma 
tarefa que demanda mais tempo de execução, mas para a qual as mulheres 
declararam receber menos ajuda do marido e dos filhos. 

Cuidados com os filhos

Os filhos são tratados como prioridade na vida das mulheres ouvidas na 
etapa qualitativa, são aqueles a quem elas mais se dedicam e com quem o 
encontro representa a melhor parte do dia. Via de regra, os cuidados com os 
filhos (alimentação, atenção, transporte, roupas, etc.) não foram menciona-
dos espontaneamente na etapa qualitativa quando as mulheres se referiram 
às tarefas domésticas – ou seja, os filhos não foram associados a um fator 
gerador de trabalho, tarefas ou algo que possa se assemelhar a um fardo. 

O cuidado com os filhos é, entretanto, parte importante do trabalho re-
produtivo feminino. Sobretudo em São Paulo, onde havia, na etapa quali-
tativa, mais mulheres com trabalho em tempo integral e fora de casa, elas 
_____________

19 Cf. IBGE. PNAD – Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, 2012.
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relataram as dificuldades que enfrentam em suas rotinas e em seus empregos 
para dar atenção aos filhos. Quando há qualquer imprevisto com eles, como 
a necessidade de ir a uma consulta médica, cabe à mãe resolver a situação, 
que muitas vezes chega atrasada ou falta em seu emprego para isso. Embora 
relatem passar por certo constrangimento com o empregador e colegas de 
trabalho quando isso ocorre (sobretudo se ocorre às segundas ou sextas-fei-
ras, quando a desconfiança sobre o real motivo da falta é maior), as mulheres 
afirmam que o papel de mãe – e o cuidado com os filhos – são prioritários em 
seus cotidianos: “Minha filha é mais importante que trabalho” (São Paulo). 
Ainda assim, algumas mulheres relataram sentir culpa pela falta ao trabalho: 
“Mesmo com 22 anos de empresa, eu me sinto fazendo algo errado. Eu sei 
que é errado se sentir assim, mas me sinto” (São Paulo). 

O companheiro não é pensado como uma figura que poderia diminuir 
esse conflito ao compartilhar esse tipo de cuidado com os filhos – muitas 
mulheres relataram inclusive ver com maus olhos homens que são respon-
sáveis por levar filhos a hospitais ou buscá-los nas escolas. Nesse caso, o jul-
gamento recai sobre as mães: “Penso logo: ‘esse menino não tem mãe?’” (São 
Paulo). “Mulher tem preconceito se um homem leva o filho para o hospital, 
a gente logo pensa: ‘que mãe é essa?’” (São Paulo). 

Na dinâmica doméstica, os filhos podem desempenhar também outro pa-
pel – o de colaboradores nos afazeres domésticos. De maneira geral, as duas 
etapas do estudo mostraram que filhas e filhos de qualquer idade ajudam 
muito pouco na realização de tarefas domésticas. Na etapa qualitativa, foi 
possível notar que, em alguns casos, as mulheres valorizam que seus filhos e 
filhas não contribuam com os cuidados com a casa para poderem se dedicar 
exclusivamente aos estudos. Poupar os filhos do trabalho doméstico significa 
projetar na geração seguinte, por meio da dedicação exclusiva aos estudos, 
um futuro melhor do que o que elas consideram que tiveram.

Ainda assim, nos casos em que filhas e filhos realizam trabalho reprodu-
tivo, foi possível notar, na etapa qualitativa, uma divisão desigual de tarefas, 
na qual filhos homens participam menos do que filhas mulheres: “eu mando 
meu filho de 13 anos ajudar, mas o pai dele diz que ele não é mulher” (São 
Paulo). No discurso, filhos homens e mulheres são tratados de maneira equâ-
nime, mas na descrição da prática é possível notar que há mais expectativas 
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e obrigações em relação às filhas. “A mãe tem o filho, um filho e uma filha, e 
só bota a filha pra fazer as coisas” (Recife).

Trabalho reprodutivo remunerado

As trabalhadoras domésticas ouvidas nos grupos de discussão20  mani-
festaram ter sentido, nos últimos anos, uma mudança com relação ao perfil 
dos patrões. Se antes tinham como patrões típicos um casal cuja mulher fi-
cava em casa “dando ordens” a elas, hoje sentem que têm mais autonomia 
na rotina de trabalho, pois é comum terem como patrões jovens casais que 
trabalham fora de casa enquanto elas executam seu trabalho: “Meus patrões 
são maravilhosos, só falo por telefone” (São Paulo). 

A preferência pelo trabalho de diarista ao de mensalista, quando ocorre, 
tem como fundamento uma melhor articulação do tempo (trabalhar menos 
vezes por semana, por exemplo) e a aparente oferta de um salário mais alto. 
Como contrapartida, as diaristas costuma ter uma rotina de trabalho com 
tarefas mais puxadas (o trabalho não pode ser diluído durante os dias da 
semana), não possuem a proteção da CLT e precisam recolher a contribuição 
previdenciária por conta própria – o que nem sempre ocorre. 

As trabalhadoras domésticas apontaram como maior desvantagem de seu 
trabalho a cotidiana repetição de tarefas. Essa percepção é reforçada pelo 
fato de que as tarefas não se esgotam nas casas de seus patrões: chegando 
a suas casas, elas têm que cuidar novamente de tarefas domésticas e de sua 
família. “É a mesma coisa, dá muita preguiça” (São Paulo). “Já fiz tudo nos 
patrões, a casa deles é até mais arrumada que a minha” (São Paulo).

Dada a desvalorização social e o desgaste gerado pelo tipo de trabalho, 

_____________

20 Os grupos de discussão com trabalhadoras domésticas (diaristas e mensalistas) foram realizados 
antes da promulgação da Emenda Constitucional nº 72 – conhecida como “PEC das Domésticas” 
–, que objetivou reduzir a desigualdade de direitos entre os empregados em geral e os empregados 
domésticos (Cf. EMENDA Constitucional nº 72, de 2 de abril de 2013).
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algumas trabalhadoras domésticas incorporam em seus discursos a possibi-
lidade de mudar de vida e investir em uma carreira que exija ensino superior. 
Isso aparece, entretanto, mais como um sonho distante e uma projeção para 
seus filhos do que como uma realidade de fato planejada para elas.

Indícios de mudança

Ainda que de maneira sutil, foi possível notar, no estudo, alguns indica-
tivos de mudança de comportamento, que podem ou não ser confirmados 
futuramente, no sentido de uma maior atuação do marido/companheiro na 
execução de tarefas domésticas. Algumas participantes enfatizaram a neces-
sidade de haver uma divisão das tarefas domésticas entre homens e mulheres 
e relataram alguns conflitos e ressentimentos gerados por essa razão: “Por 11 
anos, ele não fez nada, chegava em casa do trabalho, deitava e dormia. Então 
eu disse, ‘ou você muda seu jeito ou acaba o casamento’” (São Paulo). “Lá em 
casa, é tudo dividido: meu menino enxuga os pratos, a minha menina arru-
ma a casa, eu faço o almoço” (Recife). Em São Paulo, sobretudo, a etapa qua-
litativa trouxe um discreto indicativo de que os homens mais jovens sejam 
mais prestativos e ajudem mais no trabalho doméstico do que os mais velhos. 
Ainda, um hábito citado foi o congelamento de refeições preparadas em casa, 
para tornar mais rápido o preparo das refeições no dia a dia e a substituição, 
em casa, do tradicional “prato de comida” por lanches, que demandam me-
nor tempo de preparo. Mas, vale lembrar, essa não é a regra. “O homem quer 
comer comida, então tenho que fazer. Quando meu marido não está, eu faço 
só um lanchinho” (São Paulo). 

O indicativo de mudança pode ser visto também na etapa quantitativa 
através de um corte etário. As mulheres mais jovens que moram com seus 
companheiros declararam que eles participam mais das tarefas domésticas 
do que as mais maduras, como pode ser visto no quadro a seguir21.

_____________

21 Note-se que, diferente da Tabela 2, a Tabela 3 mostra o percentual de maridos / companheiros que 
executam essas tarefas, e não quem são os principais responsáveis por realiza-las.
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Tabela 3: Participação dos maridos / companheiros por faixa etária da 
mulher 			 

Total 18-34 anos 35-64 anos

Passar roupa 13% 16% 11%

Lavar roupa 14% 17% 12%

Limpar móveis 22% 28% 18%

Preparar refeições/ cozinhar 25% 25% 24%

Varrer a casa 26% 33% 20%

Lavar louça 33% 40% 27%

Comprar produtos para a casa 50% 53% 48%

Base: Mulheres casadas/ moram junto – 18-34 anos: 195/ 35 anos ou mais: 294

É preciso lembrar, entretanto, que se trata de um indicativo de mudança 
que pode ou não se confirmar quando as gerações mais jovens amadure-
cerem e que, mesmo no caso em que os companheiros contribuem com o 
trabalho doméstico, as mulheres são suas principais realizadoras. 

Estratégias de conciliação

O estudo aponta para um cenário no qual mais mulheres ingressaram 
no mercado de trabalho, mas mantiveram-se (no discurso e na prática) res-
ponsáveis pelo trabalho reprodutivo. Além de o executarem, na maioria das 
vezes, praticamente sozinhas, são elas as principais responsáveis pela sua 
execução, bem como pelo planejamento e gerenciamento das tarefas a serem 
realizadas na casa e pelo cuidado com os filhos. 

Inseridas no modo de produção atual, as mulheres entrevistadas queixam-
-se da falta de tempo em sua rotina, sobrecarregada por trabalho produtivo e 
reprodutivo. A saída para o impasse que a finitude de horas de um dia parece 
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representar certamente não seria o abandono do trabalho produtivo, que é am-
plamente valorizado por essas mulheres como provedor de autonomia pessoal. 

O descompasso entre os horários escolares de seus filhos (incluindo as 
creches) e o horário de trabalho das mulheres entrevistadas apareceu como 
uma grande dificuldade enfrentada cotidianamente por essas mulheres. Indi-
vidualmente, elas elaboram arranjos para driblar essa multiplicidade de tarefas 
cotidiana. Atenuam as dificuldades de equilibrar as diferentes obrigações e ati-
vidades diárias através de estratégias como a mobilização de mulheres de suas 
redes de sociabilidade (vizinhas, mães, sogras e cunhadas) para os cuidados 
com as crianças (podem pagar ou não por esses serviços) e, em alguns casos, 
optam por trabalhos de meio período ou menos qualificados (e com remune-
ração mais baixa) para terem um horário de trabalho mais flexível.

De maneira geral, pode-se dizer que as mulheres ouvidas no estudo não 
percebem no Estado o papel de facilitador ou “solucionador” de questões liga-
das aos cuidados com a casa e a família. Essas questões são, antes, encaradas 
como de âmbito privado e familiar, e por isso elas buscam arranjos individuais 
para solucioná-las. Assim, embora sejam questões comuns à maioria das mu-
lheres entrevistadas, os cuidados com a casa e com os filhos são considerados, 
por elas, problemas pessoais, do âmbito privado e destinados a serem resolvi-
dos nessa mesma esfera. Quando demandadas sobre quais dificuldades as mu-
lheres, de modo geral, costumam encontrar no seu dia a dia, 90% citaram, em 
uma lista estimulada, falta de tempo para se cuidar, 75% não ter ajuda nas ta-
refas domésticas, 70% creche para os filhos e 64% transporte para ir trabalhar.

Quando perguntadas de forma livre, sem mostrar alternativas de respos-
tas, qual melhoria sugeririam ao governo para que ajudasse no seu dia a dia 
com a sobrecarga de trabalho em casa e para ganhar dinheiro, 17% das entre-
vistadas não souberam pontuar ao menos uma melhoria e 7% responderam 
nenhuma. As sugestões dadas pelo restante das mulheres são bastante difusas: 
as principais menções são referente a creches (construção de mais creches / 
creches gratuitas / com horário de funcionamento estendido) e transporte pú-
blico (com mais qualidade, mais linhas disponíveis), citadas por 16% das res-
pondentes cada, seguidas por emprego / trabalho (redução da jornada, novos 
postos), com 14% de menções. Mesmo na etapa qualitativa, onde havia mais 
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oportunidade de expressar demandas, as participantes dos grupos de discus-
são demonstraram dificuldade em pautar demandas para o Estado.

Como, então, amenizar o desgaste cotidiano dos 75% das mulheres entre-
vistadas que disseram que sua rotina é extremamente cansativa? Uma mudan-
ça cultural faz-se necessária e há indícios, como se procurou mostrar, de que 
avanços estejam ocorrendo nesse sentido. Mas esse é um processo de longo 
prazo e que pode ser acompanhado por algumas políticas públicas. Quando 
estimuladas a uma lista de ações voltadas para a população que poderiam aju-
dar no seu dia a dia, 97% das respondentes disseram que ajudaria muito ter 
um serviço de saúde mais eficiente, 88% escolas em tempo integral para o(a)s 
filho(a)s, 88% um transporte público mais eficiente, 78% creches, 76% parques 
gratuitos, 64% restaurantes populares e 42% lavanderias públicas / coletivas.

A etapa qualitativa apontou, ainda, a importância de se construírem cre-
ches públicas com horário de funcionamento estendido e que não interrom-
pam suas atividades durante as férias escolares, período que, em geral, não 
coincide com as férias das mães. A falta de creches públicas para atender à 
população foi menção recorrente nos grupos de discussão, levando, muitas 
vezes, as mulheres a pagarem por serviços particulares, ainda que tenham 
renda restrita: “Minha filha tem 4 anos e eu inscrevi quando ela nasceu, até 
hoje não tem vaga, então pago particular” (São Paulo). 

Por fim, o estudo mostrou que quando se pensa em conciliação do traba-
lho doméstico não se trata de uma conciliação entre homens e mulheres, mas 
de como as mulheres conciliam seus afazeres domésticos com seu trabalho 
remunerado. A conciliação entre o trabalho produtivo e o reprodutivo é, via 
de regra, uma preocupação restrita às mulheres, mesmo entre aquelas que 
são casadas. Como decorrência dessa multiplicidade de tarefas cotidianas, a 
organização da rotina se torna uma questão fundamental para as mulheres, 
que queixam-se de falta tempo no seu dia a dia – dividido, esse, entre o tra-
balho remunerado e os cuidados com a casa e os filhos – e acionam estraté-
gias pessoais para dar conta de tudo, mobilizando suas redes de sociabilidade 
e abrindo mão, muitas vezes, do tempo para si ou mesmo do descanso.
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1. O cuidado e o cotidiano: (ainda) uma responsabilidade feminina

 “É tudo corrido, saio do trabalho, passo no mercado, cuido da 
casa, é uma loucura” (SOS Corpo e Datapopular, 2012, p. 17)

São inúmeras as atividades que realizamos ao longo de um dia. Trabalhar, 
estudar, assistir TV, militar, cuidar de pessoas, limpar a casa e até mesmo 
não fazer nada. Um conjunto de possibilidades de atividades que devem ca-
ber em 24 horas, tempo de duração máxima de um dia, limite que se aplica 
a todos(as), sem distinção de classe, sexo e raça. A forma que cada pessoa 
experimenta o tempo e o conjunto de responsabilidades sociais que lhe são 
atribuídas, contudo, são determinadas pela articulação de suas condições de 
classe, gênero e raça.

A consolidação da participação feminina no mercado de trabalho, ocor-
rida nas últimas décadas, significou a normalização dessa presença, uma vez 
que muitas eram as mulheres – especialmente as mulheres negras – que já 
ocupavam esse espaço, ainda que esse fenômeno fosse compreendido como 
uma exceção de sobrevivência, o que não desestabilizava o modelo normati-
vo (CARRASQUER OTO, 2009). Estar disponível para o mercado de traba-
lho é uma condição mínima para construir-se uma narrativa de autonomia 
em uma sociedade capitalista, não apenas porque a obtenção de bens e ser-
viços é mediada pelo dinheiro, mas também porque a interação social e até 
mesmo a construção da subjetividade perpassam pelas relações de trabalho. 
Como arremata uma das entrevistadas da pesquisa realizada recentemente 
por SOS Corpo e Datapopular (2012, p. 21): “sobrecarregou, mas você não 
se sente mais submissa”. Não por acaso, 91% das mulheres entrevistadas na 
mesma pesquisa entendem que seu trabalho é fundamental para a sua vida. 

Esse processo de incorporação ao mercado de trabalho da mão de obra 
feminina aperfeiçoou-se de modo desigual e diferenciado (ANTUNES, 
2009), determinando-se, em grande medida, pelo fato de que a trajetória 
feminina do doméstico para o público não ter tido como contrapartida o 
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trânsito masculino na direção inversa (SORJ ET AL, 2007). Dessa forma, 
as mulheres passaram a vivenciar o fenômeno da dupla presença, através 
do qual elas vivenciam o mundo do trabalho tanto na esfera da produção, 
quanto da reprodução social. Os resultados são tanto a sobrecarga, quanto 
um padrão diferenciado de inserção no mercado de trabalho, uma vez que 
este novo papel deve adequar-se às velhas responsabilidades. O dia deveria 
durar 48 horas, afirmou uma das entrevistadas (SOS Corpo e Datapopular, 
2012, p. 18). Mas o dia só pode ter 24 horas.

Esse dilema de conciliar o inconciliável marca a inserção das mulheres no 
mundo do trabalho, tanto nas atividades ditas produtivas, quanto nas repro-
dutivas, uma vez que são as mesmas indissociáveis. Sobrecarga, empregos pre-
cários, jornadas flexíveis e mesmo a não inserção no mercado de trabalho são 
algumas das estratégias desenvolvidas pelas mulheres, no contexto de dupla 
presença. Contratar uma empregada doméstica ou contar com a ajuda de mãe, 
filhas e vizinhas são alguns outros exemplos de arranjos corriqueiramente em-
pregados. Trata-se, em todos os casos, de um assunto de mulheres, silenciado 
pelo desvalor que a reprodução social goza em nosso contrato social.

É esse o contexto em que se coloca o presente artigo, que tem como ob-
jetivo, partindo dos resultados da pesquisa realizada por SOS Corpo e Data-
popular (2012), investigar as práticas sociais do cuidado vigentes e quais são 
as demandas que as mulheres apresentam por políticas públicas que corres-
ponsabilizem o Estado. Os resultados dessa pesquisa permitem concluir que 
as práticas sociais do cuidado residem, tanto nas relações intrafamiliares, 
quanto na provisão social que articula macro-instituições (como família, Es-
tado e mercado), na centralidade da instituição familiar e, dentro delas, das 
mulheres, que mobilizam, para gerir a provisão social de cuidado, uma rede 
de mulheres. E a entrada do Estado nessa equação1 seria essencial para ree-
quilibrar esse contexto de desigualdade, e as mulheres percebem isso, o que 
se comprova no padrão de demandas por políticas públicas.

Por cuidado, entendemos, nos termos da definição de MARCONDES (2013):

_____________

1 Emprestamos essa expressão de GHERARDI, PAUTASSI e ZIBECCHI (2012).



82

A prática social que, ancorada na divisão sexual do trabalho, 
tem como objetivo atender às necessidades humanas concretas, 
mas também emocionais e psicológicas, pressupondo a intera-
ção face a face entre quem cuida e quem é cuidado, em uma re-
lação de interdependência. Trata-se de prática social essencial 
para a sustentabilidade da vida humana.

O cuidado deve ser compreendido como uma prática social ancorada na 
divisão sexual do trabalho - que, em verdade, confere-lhe significado - cuja 
finalidade é atender às necessidades humanas concretas, emocionais e psi-
cológicas, pressupondo uma interação face a face entre quem cuida e quem 
é cuidado, em uma relação de interdependência. Por se inscrever na divi-
são sexual do trabalho, na qualidade de um desdobramento da reprodução 
social, ao cuidado aplicam-se os princípios de separação e hierarquização 
(KERGOAT, 2009), por meio dos quais se formata, material e ideologica-
mente, a responsabilidade por seu atendimento como atributo do feminino, 
e, por conseguinte, projeta-se como repositório do desprestígio. Para que as 
relações de cuidado possam ocorrer, existem, ainda, uma série de outras ati-
vidades de reprodução social que são realizadas pelas mulheres. Trata-se das 
atividades de suporte ao cuidado ou trabalhos de cotidiano, tais como a pre-
paração da comida, a realização da limpeza da casa e o cuidado de pessoas. 

Ainda que haja diferenças entre uma sociedade e outra, os processos de 
reprodução da vida viabilizam-se, sobretudo, através do espaço doméstico, 
no qual organiza a gestão e a sustentabilidade da vida (CARRASCO, 2001), 
o que define o locus das práticas sociais familistas. No contexto de dupla 
presença, cabe às mulheres, através do trabalho doméstico, atender as ne-
cessidades de cuidado, ou, a partir da unidade doméstica, articular outras 
estratégias que lhe permitam dispor de tempo para se inserir no mercado 
de trabalho. Os arranjos mobilizados por essas mulheres serão, em linhas 
gerais, a prática do “se virar”, através do acúmulo de tarefas (HIRATA, 2008), 
combinada com a articulação de uma rede de mulheres, que se constrói atra-
vés das relações familiares, de parentesco e mesmo assalariadas. 
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2. Práticas sociais do cuidado: entre o “se virar” e uma rede de mulheres

“O homem pode até ajudar aqui e ali, mas a obrigação é da 
mulher” (SOS Corpo e Datapopular, 2012, p. 29)

Como prática social, a provisão do cuidado deve ser compreendida nas 
mediações decorrentes dos entrelaçamentos do nível microssocial (relações 
internas à unidade familiar) com o nível macrossocial (Estado, família e 
mercado), nos quais são geridas as demandas sociais por cuidado (AGUIR-
RE, 2011). O familismo é o padrão específico de inter-relação na qual, em 
nível macrossocial, a família é a instituição provedora central e que, em ní-
vel microssocial, uma rede de mulheres (mães, filhas, avós, vizinhas etc.) 
responde pelo cuidado, com as famílias estendidas, a vizinhança e a ajuda 
mútua (Idem). Trata-se da prática social que se funda na suposição arraigada 
na divisão sexual do trabalho: a de que existe sempre uma ou mais mulhe-
res nos domicílios, altamente disponível/veis para atender às demandas dos 
membros da família (BATTHYÁNY, 2009). 

Quando mulheres e homens exerciam papéis distintos – ao menos nor-
mativa e simbolicamente – permanecia invisível o nexo (e a contradição) 
entre a produção capitalista e o cuidado. Mas, a inserção maciça das mu-
lheres no mercado de trabalho permitiu aflorar essa tensão, especialmente 
em decorrência das intensas jornadas de articulação entre trabalho e família 
(CARRASCO, 2001a). Isso gerou um déficit de cuidado (AGUIRRE, 2007), 
intensificado pela não responsabilização do Estado por sua provisão social, 
haja vista que a ideologia neoliberal preconizou a limitação da abrangência 
e do volume de recursos dos programas e ações estatais, com a devolução da 
responsabilidade pelo cuidado para as famílias (KITTAY, 2002). E, para que o 
déficit do cuidado não leve a um estremecimento das relações afetivas familia-
res, as mulheres acabam experimentando o fenômeno da dupla presença.

A dupla presença assume materialidade na sobrecarga experimentada pe-
las mulheres e combina novas vivências no espaço público com a tradicional 
responsabilidade pelo trabalho doméstico. Como sintetiza uma mulher ou-
vida pela pesquisa: “Hoje, além do serviço de casa, a mulher tem agora o de 
fora” (SOS Corpo e Datapopular, 2012, p. 21). A dupla presença é, portanto, a 
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verdadeira marca das mudanças no mundo do trabalho no século XX (CAR-
RASQUER OTO, 2009).

O cuidado e os trabalhos cotidianos domésticos são uma realidade para 
as mulheres, como afirmam 98% das entrevistadas que, além de trabalhar, 
também cuidam da casa (SOS Corpo e Datapopular, 2012). Frequentemente, 
as mulheres são as únicas responsáveis pelo trabalho doméstico, sendo que 
27% das entrevistadas responderam não contar com nenhum tipo de ajuda 
dentro de casa, ou seja, exercem a prática do “se virar”. Independente de qual 
seja a atividade que permite o cotidiano seguir seu curso, são as mulheres 
por elas mesmas que lavam e passam roupa, varrem e limpam a casa, cozi-
nham, lavam a louça e fazem as compras. Em relação a todas essas situações, 
as mulheres apareceram, ao serem indagadas, como as principais responsá-
veis pela realização destas atividades, havendo baixa variação nos resultados, 
em relação a cada uma dessas atividades (para todas essas tarefas cerca de 
90% das entrevistadas responderam que elas mesmas respondem pela execu-
ção, sendo que em apenas dois casos – passar a roupa e limpar os móveis – os 
resultados ficaram alguns pontos percentuais abaixo desse patamar).

Essa responsabilização quase solitária das mulheres permite entender 
porque 68% declaram que falta tempo no seu dia e que a rotina é muito can-
sativa para 75% delas. Isso é especialmente relevante se consideramos que 
a racionalidade do espaço público e da jornada laboral é determinante da 
construção social do tempo, o que significa dizer que a organização social e 
individual do tempo assenta-se sobre a dicotomia jornada laboral-tempo li-
vre (TORNS, 2003), em que o tempo dedicado ao cuidado é invisível. Ainda 
que os trabalhos de cuidado e do cotidiano consumam muito tempo e enor-
me energia, e que sejam essenciais para a sustentabilidade da vida humana, o 
manto de invisibilidade que os recobrem não permite que sejam considera-
dos na formatação do tempo da jornada laboral, o que torna ainda mais difi-
cultosa a arte de articular o trabalho doméstico com o assalariado. Exige-se 
de todos(as) os(as) trabalhadores(as) uma disponibilidade temporal que não 
condiz com a realidade concreta vivenciada pelas mulheres. 

  Quando se trata de cuidar de filhos(as), essa solidão da responsabilidade 
feminina aumenta ainda mais, já que 45% das mulheres afirmam não con-
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tarem com nenhum tipo de ajuda. A dramaticidade dessa gestão de tempos 
desiguais projeta-se na medida em que o tempo do cuidado caracteriza-se 
pela inelasticidade, especialmente quando se trata de cuidado necessário, ou 
seja, de pessoas que dependem de quem cuida para a sobrevivência (cuidado 
infantil, idosos não autônomos, alguns níveis de deficiência etc.). O tempo 
do cuidado aproxima-se, nesse caso, do tempo “natural”, ou seja, do ciclo da 
vida, aumentando quando se trata de um bebê, diminuindo na idade adul-
ta – exceto em casos de enfermidades – e aumentando, novamente, com a 
velhice (CARRASCO, 2001). É, portanto, bastante distinto do que a autora 
denomina “tempo-relógio”, que corresponde ao tempo assimilado pela eco-
nomia e que está associado à esfera produtiva e/ou assalariada, permitindo 
a quantificação de quanto tempo se utiliza para a produção de um bem ou 
serviço e, portanto, seu preço e seu salário (CARRASCO, 2001). 

A inserção feminina no mercado de trabalho – para que possam vender 
sua mão de obra, mas também seu tempo - implica evitar que o tempo natu-
ral do cuidado imponha-se sobre o tempo-relógio, pois, na medida em que 
isso venha a ocorrer, piores serão as condições de ascensão e permanência 
no mercado de trabalho. Desta forma, como assinala Pautassi (2010), para 
que as mulheres possam se mercantilizar, elas precisam, antes de tudo, des-
familizar-se. A inserção desigual e diferenciada coloca-se, assim, como uma 
realidade, tanto no que diz respeito a menor disponibilidade feminina para 
o assalariamento, quanto às condições de precariedade das posições ocupa-
das. Com efeito, em 2009, a taxa de participação dos homens era de 81,6%, 
ao passo que a das mulheres era de 58,9%, o que importa uma diferença da 
ordem de 22,7% (IPEA ET AL, 2009). 

Ao se inserirem em posições menos valorizadas, com menor proteção 
social e com jornadas mais flexíveis, as mulheres tendem a perceber menores 
rendimentos do que os homens, o que é percebido por mais de 60% das mu-
lheres entrevistadas (SOS Corpo e Datapopular, 2012). Apesar de essa forma 
de vivenciar o mercado de trabalho significar piores remunerações e acesso 
restrito aos direitos trabalhistas e previdenciários, uma das razões para a 
massiva presença feminina nessas ocupações é a possibilidade de usufruir de 
jornadas menores ou flexíveis, que permitam articular o tempo de exercer a 
profissão e o tempo de cuidar.
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A articulação das duas esferas impõe, necessariamente, a necessidade de 
se equilibrarem entre sentimentos de frustração e percepção de superiori-
dade, levando ao surgimento das superwomen, conforme assinala Gómez 
(2010, p. 160). Mas, ao contrário dos superpoderes dos supermen, a sobre-
carga e as contradições femininas – tão irrenunciáveis quanto inconciliáveis 
– não as fazem voar, mas as tornam mais pesadas (Idem). E isso é uma rea-
lidade não apenas em decorrência da sobrecarga, intrínseca ao fenômeno da 
dupla presença. Mas também nos elementos ideológicos que caracterizam a 
divisão sexual do trabalho.

A reprodução social elaborou-se ideologicamente como parte integrante 
da natureza e da essência das mulheres. Dessa forma, não apenas mulheres e 
homens ocupam espaços distintos, mas também ao feminino e ao masculino 
são atribuídos padrões éticos diferenciados, o que levou algumas feministas, 
especialmente estadunidense (GILLIGAN, 1983 e TRONTO, 2009, dentre 
outras), postularem a teoria da ética do cuidado e da ética da justiça, cujos 
critérios de valoração do certo e errado, eticamente falando, obedecem a ra-
cionalidades próprias.

O padrão da ética do cuidado, relacionado à esfera doméstica e da inti-
midade, delineia-se através das relações interpessoais e das responsabilidades 
concretas com outras pessoas, compreendendo-se o “eu” e “os outros” como 
interligados (GILLIGAN, 1983), em uma rede de relações em que existe uma 
obrigação moral pelo cuidado das pessoas que integram o universo afetivo (GÓ-
MEZ, 2010). Já a ética da justiça, carga simbólica da esfera pública, corresponde 
ao império da lei e dos direitos, cujas regras abstratas, aplicadas por meio de pro-
cedimentos imparciais, devem ser o padrão de certo e errado para administrar 
conflitos (IDEM). O cuidado é desvalorizado por sua conexão com o doméstico, 
com as emoções e necessidades prementes, já que o padrão de conduta, com 
base no paradigma da ética da justiça, confere maior valor a tudo aquilo que se 
aproxima da racionalidade e da objetividade (TRONTO, 2009).

Esse elemento ideológico da divisão sexual do trabalho ainda compõe o 
imaginário social, bastando notar que 54% das mulheres entrevistadas en-
tendem que é papel do homem botar dinheiro na casa, e que a concordância 
com a responsabilidade feminina pelo cuidar da casa pautou 47% das entre-
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vistadas, contra a discordância de 43%. A preocupação com a casa asseada e 
ordenada compõe a construção social do feminino, ao passo que garantir as 
condições econômicas para a provisão da unidade familiar remete ao ideário 
da masculinidade. Trata-se da imagem do homo economicus e da fêmea cui-
dadora (CARRASCO, 2001).

É relevante, contudo, notar que a luta dos movimentos feministas e de 
mulheres contra a hegemonia ideológica do patriarcado teve importantes 
resultados, e vem desconstruindo estereótipos. Embora quase todas as mu-
lheres dediquem-se ao cuidado e aos trabalhos cotidianos, 43% entendem 
que não se trata de uma responsabilidade decorrente da condição feminina. 
Igualmente relevante é que mais de 70% das mulheres discordem que o tra-
balho masculino seja mais importante do que o feminino.

A sobrecarga das mulheres justifica-se, em grande parte, pela insistente 
ausência de seus companheiros nos serviços domésticos. Com efeito, 71% 
declaram não contar com nenhuma ajuda masculina na execução destas ati-
vidades. Embora haja mudanças notáveis sobre o comportamento masculi-
no, os homens dedicam-se de forma periférica ao cuidado e aos trabalhos 
de cotidiano, ou seja, assumem aquilo que sobra para ser feito ou que eles 
gostam de fazer (BRUSCHINI e RICOLDI, 2012). Para eles, as tarefas do-
mésticas ajustam-se à dedicação ao trabalho principal, e não o contrário. 
Como pontua uma das mulheres entrevistadas: “meu marido ajuda em 1%, o 
resto faço eu” (SOS Corpo e Datapopular, 2012, p. 29). 

O discurso sobre o trabalho doméstico realizado pelos homens remete, 
com frequência, a uma “ajuda” (BRUSCHINI e RICOLDI, 2012). A palavra 
é reveladora das desigualdades de gênero que cercam as relações familiares, 
uma vez que explicita que tanto se trata de algo realizado pontualmente, 
quanto de algo que é visto como uma benevolência, e não como uma respon-
sabilidade compartilhada.

Em verdade, os maridos dão mais trabalho do que ajudam, de acordo com 
58% das entrevistadas. Trata-se, portanto, daquilo que TRONTO (2009) de-
nomina irresponsabilidade privilegiada. Ou seja, são, sobretudo, os homens 
adultos que mais contam com apoio para atendimento de suas necessidades 
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concretas e emocionais, por meio do cuidado familiar realizado pelas mu-
lheres, ainda que sejam, em tese, os sujeitos independentes e que, portanto, 
podem exercer o cuidar de si e dos outros com maior autonomia. A questão 
desnuda uma contradição profunda dos estereótipos de gênero: as mulheres 
não podem se cuidar sozinhas, por isso são dependentes e devem ser prote-
gidas por homens independentes; mas as mulheres devem cuidar de todos, 
inclusive delas mesmas e dos homens independentes (PATERMAN, 2007).

Desvendar essa contradição é, em verdade, uma das contribuições da 
ética do cuidado para questionar os padrões éticos vigentes, uma vez que 
se projeta como uma máxima que todos devem cuidar e de que todos de-
mandam, em alguma medida, cuidado (TRONTO, 2009). Como preceitua 
TRONTO (2007, p. 295), não existem as figuras do ‘vulnerável’ e do ‘indi-
víduo autônomo’, porque “não existe o cuidado do tipo ‘Robinson Crusoé’”. 
O cuidado implica relação de interdependência e não de autonomia, por 
envolver pessoas emaranhadas em redes de interesse e comprometidas com 
o atendimento das necessidades de outras pessoas ao seu redor (Idem).

Avançando ainda mais nas leituras dos dados trazidos pela pesquisa da 
SOS Corpo e do Datapopular (2012), constatamos que os princípios da se-
paração e hierarquização, decorrentes da divisão sexual do trabalho, operam 
também em relação aos tipos de atividade doméstica. O que significa dizer 
que, mesmo quando os homens assumem algumas tarefas domésticas, eles 
concentram-se especialmente naquelas mais valorizadas. Um exemplo é a 
“compra dos produtos para a casa”, atividade que mais conta com a partici-
pação masculina; embora, em 76% dos casos as mulheres sejam a principal 
responsável pelas compras, em 22% dos casos o marido ou companheiro é 
que a realiza. No caso das demais atividades (cozinhar, lavar louça, limpar, 
varrer, lavar e passar roupa), o homem só foi identificado como principal 
responsável em, no máximo, 5% dos casos, sendo que apenas 1% das en-
trevistadas indicou seus maridos e companheiros como os responsáveis por 
lavar e passar a roupa.

 A atividade que envolve as compras é, em verdade, dotada de muitas 
especificidades. A primeira delas, é que se realiza na rua, ou seja, na esfera 
pública, e não na casa. A segunda, é que envolve interatividade (pode-se con-
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versar com outras pessoas, encontrar amigos e conhecidos da vizinhança e 
realizá-la em companhia de parentes e amigos). Por fim, é uma atividade que 
envolve autonomia e escolha sobre o que será consumido na casa.

O recorte etário aponta algumas mudanças no horizonte do futuro, entre-
tanto. Isso porque, quando se compara o grupo de 18 a 34 anos, percebemos 
mais homens engajados em atividades cotidianas do espaço doméstico, do que 
no grupo de homens de mais de 35 a 64 anos, com notáveis diferenças em 
atividades muito identificadas com o feminino, como varrer a casa e limpar 
os móveis. Apesar das mudanças, a persistência das desigualdades nos aponta 
que ainda existe, nas relações familiares e afetivas entre mulheres e homens, 
uma predominância da sujeição, em detrimento do companheirismo. 

As mulheres, portanto, ou acumulam tarefas e praticam o “se virar” (HI-
RATA, 2008), ou contam com uma rede de mulheres que lhes apoiem na 
execução do trabalho doméstico. Essa rede, geralmente articulada a partir 
da unidade familiar, envolve ou um emaranhado de relações familiares em 
sentido extenso (ex. mães, avós, filhas e vizinhas), ou relações assalariadas. 
Das mulheres ouvidas, 73% afirmam contar com algum tipo de ajuda para 
realizar os afazeres domésticos, seja ela gratuita (63% dos casos), ou paga 
(10%). Quando se trata de cuidar dos filhos, o impacto da ajuda é menor, 
mas ainda bastante representativo: em 55% dos casos as mulheres contam 
com ela, havendo aumento da participação da modalidade paga, que totali-
zou 31% das respostas.

A maior ajuda vem da mãe das mulheres entrevistadas, chegando a 64% das 
solteiras, viúvas ou separadas. Com efeito, ao responderem a questão de quem 
realiza as tarefas domésticas, mães e filhas foram constantemente indicadas 
pelas mulheres como responsáveis, especialmente quando se trata dos traba-
lhos mais associados ao cotidiano e à sujeira e, por conseguinte, à invisibilida-
de, como nos casos de lavar e passar roupa, varrer a casa e limpar os móveis. 

O conjunto de possibilidades de que as mulheres podem lançar mão para 
gerir o atendimento das necessidades por cuidado depende, contudo, de suas 
condições socioeconômicas e raciais. As mulheres com melhores condições 
econômicas tendem a ver como distante a necessidade de parar de trabalhar 
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para cuidar da casa, o que é mais frequente para as mulheres mais pobres, 
que possuem menos arranjos disponíveis para “conciliar” a dupla presença. 
Isso aparece bastante na maior concordância das mulheres da classe D com 
a afirmação de que, se elas pudessem, elas largariam o trabalho remunerado 
para ficar em casa (59% manifestaram concordância), quando comparadas 
às mulheres de classe AB (apenas 32% concordaram).

 Destarte, as mulheres de maior renda podem, no todo ou em parte, mo-
bilizar serviços privados de cuidado para a realização dessa provisão, como 
são os casos dos jardins de infância e de cuidadores(as) profissionais. Entre-
tanto, a realidade mais recorrente no Brasil é a contratação de trabalhadoras 
domésticas, o que remonta, no presente, o passado escravocrata e patriarcal 
brasileiro, como evidenciam os dados dessa ocupação: em 2009, 93% do total 
de trabalhadores eram mulheres e as mulheres negras representam 61,6% do 
total das mulheres trabalhadoras domésticas (IPEA, 2011). 

Para além das razões culturais, que remetem às raízes escravocratas brasi-
leiras, há uma razão econômica central para o sucesso desse arranjo para as 
práticas sociais de cuidado no Brasil. Trata-se do relativo baixo custo da so-
lução, uma vez que, em 2009, apenas 26,4% das trabalhadoras domésticas ti-
nham carteira assinada e o rendimento médio aferido por elas estava abaixo 
do salário mínimo; aquelas que não possuíam carteira assinada recebiam, em 
média, R$ 321,10 por mês (IPEA ET AL, 2011). Essa realidade foi, inclusive, 
promovida pela histórica omissão do Estado brasileiro em relação à equi-
paração de direitos dessas trabalhadoras aos(às) demais trabalhadores(as), 
uma vez que a proteção constitucional conferida aos(as) trabalhadores(as) 
brasileiros alcançava apenas de forma limitada essas trabalhadoras (artigo 
7º, parágrafo único da Constituição Federal de 1988). Apenas em 2013, foi 
aprovada a Emenda Constitucional nº 72-2013, que ampliou os direitos da 
categoria, mas que depende, para a sua plena realização, de regulamentação 
infraconstitucional2. 
_____________

2 Até a finalização desse artigo o projeto de lei que regulamenta a emenda constitucional não havia 
sido aprovado pelo Congresso Nacional. Em 11 de julho de 2013, o projeto de lei foi aprovado pelo 
Senado Federal e encaminhado à Câmara dos Deputados.
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Além de se tratar de uma solução vantajosa, pelo baixo custo, as traba-
lhadoras domésticas – diferentemente de outras profissionais do cuidado em 
sentido amplo – assumem frequentemente as demandas de afeto e de cui-
dados emocionais, especialmente nas relações de cuidado de dependentes 
(crianças, idosos/as e deficientes). Especialmente porque, muitas vezes, as 
longas jornadas de trabalho e deslocamento não permitem a maior convi-
vência de, por exemplo, mães e pais com seus filhos(as). 

As trabalhadoras domésticas são, portanto, uma das bases fundantes das 
práticas sociais de cuidado, o que Hirata e Kergoat (2007) denominam de 
relação de delegação, em que ocorre a transferência – total ou parcial – pela 
execução do cuidado, das mulheres de classes médias e altas para outras 
mulheres, sobretudo pobres e negras. A possibilidade de delegar o trabalho 
doméstico é condição para dispor de tempo livre para dedicar-se a outras 
atividades, ampliando ou diminuindo as oportunidades de acesso a postos 
de trabalho com boa remuneração e proteção social, além de ter tempo livre 
para o lazer ou para cuidar de si. 

De forma cruel, contudo, é especialmente sobre as mulheres desprovidas 
de recursos para delegarem e que, portanto, estão no beco sem saída dessas 
práticas sociais, que a sobrecarga da articulação do trabalho doméstico com 
o assalariado recai com mais intensidade, o que determina a diferenciação 
de acesso e permanência no mercado de trabalho, tornando-as adaptadas 
às diversas formas de precarização (CARLOTO e GOMES, 2011), como é 
o caso do emprego doméstico. Isso nos permite suspeitar da emancipação 
das mulheres como um dado contemporâneo (PAUTASSI, 2010), já que essa 
pseudoemancipação ficou condicionada a ter meios de delegar a outras a 
responsabilidade pelo cuidado.

É necessário notar, contudo, que seja por meio do trabalho doméstico 
remunerado, seja por meio de profissões ligadas ao cuidado (como enferma-
gem, pedagogia e serviço social, por exemplo), o cuidado é uma atividade 
necessariamente regida pelo gênero, o que se manifesta tanto no âmbito fa-
miliar quanto na inserção no mercado de trabalho, e, neste último caso, con-
cretiza-se no fato de que as ocupações das mulheres são geralmente aquelas 
que envolvem o cuidado (BANDEIRA, 2010). A feminização do cuidado, 



92

que acompanha pari passu a inserção das mulheres no mercado de trabalho, 
deve ser compreendida, tal qual propõe Yannoulas (2011), tanto em seu sen-
tido quantitativo, que remete à presença massiva das mulheres nas atividades 
responsáveis pelo cuidar, quanto no qualitativo, em que há a convergência 
entre os atributos da feminilidade e as aptidões reconhecidas como neces-
sárias para o exercício do cuidado. É ilustrativo do cruzamento de ambas as 
dimensões que, em 2009, 34% da mão de obra feminina brasileira fosse ab-
sorvida pelos serviços de cuidado em sentido amplo3 (IPEA ET AL., 2011), 
geralmente associados à docilidade, a atenção às necessidades dos outros e à 
paciência, atributos decorrentes da ética do cuidado.

Ao se indagar sobre as mulheres e a literatura, Virginia Woolf (2012) 
conclui que as mulheres precisam ter um quarto todo seu (“a room of one’s 
own”4) se quiserem escrever ficção. Podemos, traçando um paralelo, dizer 
que, se as mulheres quiserem experimentar a sua subjetividade plenamente, 
elas precisam ter um tempo todo seu. Ou seja, elas precisam ter tempo livre 
para cuidarem de si, divertirem-se e descansarem. Há uma percepção gene-
ralizada desse estado de coisas, haja vista que a atividade que as mulheres 
entrevistadas mais identificam falta de tempo para realizarem é cuidar de si 
(mencionada por 58% delas). Atividades como se divertir, dormir e descan-
sar são também muito citadas (42% das entrevistadas disseram faltar tempo 
para se divertir, e 32% para dormir ou descansar). 

A sobrecarga decorrente da dupla presença, que determina que ou as 
mulheres estão trabalhando dentro ou fora de casa, não permite a elas ter 
um tempo todo seu, sendo que 22% das entrevistadas assinalaram não rea-
lizar nenhuma atividade de lazer no dia a dia. A principal atividade dos fi-
nais de semana femininos, logicamente, é o trabalho doméstico, citado por 
73% das mulheres como uma atividade presente nesse período que deveria 
ser dedicado ao descanso, ao lazer e às relações afetivas. Mas as mulheres 
_____________

3 Trata-se da atividade categorizada como serviços sociais, que abarca educação, saúde, serviços 
sociais e domésticos (IPEA ET AL, 2011).
4 Nas traduções do ensaio da escritora publicadas em português optou-se, normalmente, por “um teto 
todo seu”. No original: “a woman must have money and a room of her own if she is to write fiction”.
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que não possuem um quarto todo seu nunca descansam.

3. O Estado na equação: as demandas das mulheres por políticas públicas

“Nossa cultura é machista. Homem na rua e mulher na casa” 
(SOS Corpo e Datapopular, 2012, p. 26)

As mulheres demandam a entrada do Estado nessa equação de desigual-
dade de gênero e de sobrecarga. A maior dificuldade relatada pelas mulheres 
em seu cotidiano é encontrar vaga em creches, tendo sido apontada por 34% 
das mulheres. A falta de tempo para cuidar aparece em segundo lugar, com 
27% de referências. Essa demanda declarada sofre pouca variação de acordo 
com a classe social, o que permite dizer que, embora se diferencie a quali-
dade e a garantia de acesso segundo a renda, a identificação da necessidade 
de contar com esses equipamentos sociais é um consenso entre as mulheres. 
Em verdade, encontrar vagas nas creches e ter tempo para cuidar são, na 
verdade, faces complementares da mesma problemática: a falta de comparti-
lhamento, na nossa sociedade, da responsabilidade pelo cuidado, excessiva-
mente concentrado nas mulheres.

 As creches são identificadas, ainda, como a principal medida que o go-
verno poderia tomar para diminuir a sobrecarga de trabalho, juntamente 
com melhorias no transporte. Em relação a aquele equipamento, as entre-
vistadas destacaram a importância da expansão do serviço com qualidade, 
horário estendido e em período integral, inclusive aos finais de semana e 
feriados, além de horários noturnos, dentre outras proposições. 

Dizer que as práticas sociais do cuidado orientam-se pelo familismo 
significa que a cobertura de serviços ainda é insuficiente para promover 
uma mudança de paradigma na forma de provisão social dessas necessi-
dades. A corresponsabilização do Estado pelo cuidado, contudo, proje-
ta um novo rumo para as práticas sociais do cuidado: a sua democrati-
zação. O Estado deve, necessariamente, entrar na equação da igualdade, 
na qualidade de principal agente de distribuição e de redistribuição, 
de modo que não se deixem na mão das famílias as responsabilidades 
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pelas contingências familiares (PAUTASSI, 2011). Trata-se, em síntese, 
de entender o cuidado como uma questão social e política (TRONTO, 
2007), e não como uma responsabilidade e uma virtude do feminino.

A democratização do cuidado significa combinar processos de desmer-
cantilização com desfamilização. A desfamilização significa, conforme ob-
serva Mioto (2009), o grau de desresponsabilização da instituição familiar 
pela provisão de bem-estar social, seja por meio da provisão estatal ou do 
mercado. Já a desmercantilização implica que a prestação de serviços é pos-
tulada como uma condição de realização de direitos, permitindo a sobrevi-
vência digna sem dependência do mercado; sua variação se dá conforme o 
grau em que o bem-estar se distancia do poder aquisitivo, relativizando a 
proeminência dos recursos financeiros como forma de acesso a bens e servi-
ços (MARTÍNEZ FRANZONI, 2005). 

A corresponsabilidade é diferente do estatismo, como destaca Aguirre 
(2009), e pressupõe mais engajamento do Estado, e não a sua responsabi-
lização pela totalidade da provisão. Até porque a desfamilização nunca será 
ampla o suficiente para que a problemática do cuidado se resolva apenas na 
esfera pública (SORJ, 2010) e, em verdade, o caminho da desfamilização ple-
na pode não ser mesmo desejável.  

A corresponsabilização estatal efetiva não se pode consubstanciar em 
uma “ajuda” às mães trabalhadoras, mas deve ser ressignificada na perspec-
tiva dos direitos, o que implica reconhecer que existe o direito universal a 
cuidar e a ser cuidado, além dos correlatos deveres. É mediante políticas 
sociais que o Estado realiza esses direitos, sendo a política de creches a mais 
emblemática das experiências em relação ao direito ao cuidado. 

No período anterior à Constituição Federal de 1988, a política de creches 
houvera sido envolvida em um enredo que mesclava assistencialismo, familismo 
e subsidiariedade da ação estatal. O pacto constitucional, na esteira da redemo-
cratização, elevou a proteção e garantia de direitos, sendo que o direito a creches 
ganhou um inédito destaque, respondendo às demandas das ruas, especialmente 
dos movimentos feministas e de mulheres.  As creches foram, nesse processo, 
afirmadas como um direito social de trabalhadores urbanos(as) e rurais, que 
consiste na assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 
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os 5 anos de idade (art, 7º, XXV) e, igualmente, como dever do Estado e direito 
de crianças à educação (art. 208, IV). 

Os marcos normativos infraconstitucionais, posteriormente, traduziram os 
mandamentos constitucionais, especialmente no que diz respeito ao direito à 
educação infantil, valendo destacar o Estatuto da Criança e do Adolescente 
(Lei 8.069/90) e a Lei de Diretrizes Básicas da Educação Nacional – LDB (Lei 
9394/96). Esta última previu as mesmas como a primeira fase do ciclo educa-
cional, atendendo às crianças de até 3 anos de idade. O processo de transição 
das creches da assistência social para a educação iniciou-se, contudo, tardia-
mente: apenas em 2004 o Estado brasileiro assumiu esse compromisso, tendo 
concluído esse percurso apenas ao final de 2009 (MARCONDES, 2013).

Desde então, algumas importantes conquistas ocorreram, como foi o caso da 
instituição, em 2007, do FUNDEB – Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
da Educação Básica e de Valorização do Magistério, instituído. De natureza con-
tábil, trata-se de um fundo formado por parcelas financeiras de recursos federais 
e por recursos provenientes de impostos e de transferências de todos os entes 
federativos, vinculado à educação básica (BRASIL, FNDE, 2008). Sua criação 
significou a previsão de recursos para a educação infantil, de forma vinculada.

Posteriormente, outras fontes de recurso foram criadas para financiar 
a educação infantil, valendo destacar o Programa Proinfância - Programa 
Nacional de Reestruturação e Aquisição de Equipamentos da Rede Escolar 
Pública de Educação Infantil, instituído em 2007, para fomentar a expansão 
da rede. Seu objetivo é a promoção da assistência financeira federal aos mu-
nicípios e ao Distrito Federal, para a construção e aquisição de equipamen-
tos e mobiliários de creches e pré-escolas (Resolução nº 6, Anexo II, FNDE).  
Em 2010, o Programa Proinfância foi inscrito no PAC-2 (2011-2014), com a 
finalidade de financiar a construção de 6.427 creches e pré-escolas (crianças 
de 0 a 5 anos), com aplicação de R$ 7,6 bilhões (BRASIL, MPOG, 2010)5. 
Posteriormente, a meta física ampliou-se para 6.427 unidades (Resposta do 
SIC-MPOG, 13 de dezembro de 2012). 

_____________

5 A meta física original era de 6.000 unidades (BRASIL, MPOG, 2010).
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Os Planos Nacionais de Políticas para as Mulheres também previram, 
desde a primeira edição, a política de creches como uma prioridade para o 
compromisso do Estado brasileiro com a igualdade de gênero. O I PNPM 
(2004-2007) foi bastante tímido em relação à corresponsabilização do Es-
tado pelo cuidado. Basta notar que a única referência do Eixo “Autonomia, 
igualdade no mundo do trabalho e cidadania” coloca-se na definição de uma 
prioridade a garantia “do cumprimento da legislação no âmbito do trabalho 
doméstico e estimular a divisão das tarefas domésticas”. A previsão da am-
pliação do acesso à educação infantil: creches e pré-escolas aparecem apenas 
no eixo referente à educação, não se associando ao marco da divisão sexual 
do cuidado, de modo a articular a interdependência entre os direitos das 
crianças à educação e das mulheres de contarem com equipamentos sociais 
que lhes permitam dispor de tempo livre para, dentre outras atividades, in-
serirem-se no mercado de trabalho.

O II PNPM (2008-2011) apresenta notórios avanços na perspectiva fe-
minista em relação ao cuidado. Uma das prioridades do Eixo de Autonomia 
Econômica é justamente “Promover a oferta de equipamentos sociais que 
contribuam para ampliar o tempo disponível das mulheres”, prevendo-se 
como ações necessárias a expansão e melhoria da rede de creches e pré-esco-
las, o acesso à água por meio de cisternas e, ainda, o acesso à alimentação de 
baixo custo, por meio de cozinhas populares. 

O PNPM vigente (2013-2015) consolidou o entendimento da correspon-
sabilização do Estado pelo cuidado e ainda o ampliou, ao prever, no Capítulo 
“Igualdade no mundo do trabalho e autonomia econômica”, o compromisso 
de “promover políticas que visem o compartilhamento das responsabilida-
des domésticas e que contribuam para a superação da divisão sexual do tra-
balho” e de “ampliar a oferta de equipamentos públicos e de políticas que 
favoreçam o aumento do tempo disponível das mulheres (...)”. Para isso, fo-
ram previstas nove ações afetas ao tema, abrangendo  creches e pré-escolas, 
educação integral, educação infantil e FUNDEB, licença maternidade e pa-
ternidade, restaurantes e cozinhas populares e cuidado de idosos.

Esse breve histórico parece apontar para um futuro exitoso de democrati-
zação do cuidado no Brasil, não apenas pela promoção de uma nova cultura 
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para as relações familiares, com compartilhamento das responsabilidades 
entre mulheres e homens, mas, sobretudo, com um Estado verdadeiramente 
comprometido com esse projeto de futuro. Essa não é, contudo, a realida-
de constatada. Inicialmente, é necessário notar a baixa cobertura das cre-
ches, que em 2.009 (ano de referência para o diagnóstico da incorporação 
do Proinfância ao PAC-2), a frequência de crianças de 0 a 3 anos às creches 
não alcançava 20% (IPEA ET AL, 2011). Além disso, a maior priorização da 
política de creches pelo Governo Federal, o que se evidenciou pela incorpo-
ração do Programa Proinfância ao PAC-2, não significou assumir a transver-
salidade de gênero como premissa, tampouco a incorporação do cuidado aos 
pressupostos ideológicos da política (MARCONDES, 2013). O que se cons-
tata, ainda, é a elevada fragmentação entre a política educacional e a política 
para a igualdade de gênero, o que se evidencia pelas decisões recentes acerca 
da jornada da educação infantil, acerca do horário de funcionamento, que 
incluem recessos e férias escolares, sábados e domingos. 

O Conselho Nacional da Educação - CNE manifestou-se sobre o tema 
através dos Pareceres CNE/CEB nº 8/2011 e nº 17/2012, afirmando a necessi-
dade de assegurar as férias para garantir que as crianças tenham convivência 
familiar e comunitária. Apesar de reconhecer que as famílias podem preci-
sar de suporte nos períodos não atendidos pelas instituições educacionais, o 
CNE afirmou que essas demandas deveriam ser atendidas pela política para 
infância, excepcionadas as situações em que haja falta ou insuficiência de 
instituições que permitam esses atendimentos. 

Pais, mães, responsáveis e crianças são assumidos como uma abstração, 
e não como sujeitos reais, inseridos em relações sociais e econômicas de-
siguais, as quais não permitem a autonomia de pais e mães para disporem 
sobre seus horários para garantir o saudável convívio familiar. As decisões 
do CNE deixam transparecer, em verdade, que a análise sobre a qualidade e 
o acesso à educação é desvinculada das condições de reprodução das famílias 
e dos recursos disponíveis para articular educação e cuidado das crianças 
com trabalho dos adultos (PAUTASSI, 2011). Ao afirmarem que não se pode 
perder de vista o direito das crianças à convivência familiar e ao descanso, 
os pareceres transparecem a baixa interconexão entre o educar e a respon-
sabilidade estatal pelo cuidado e, por conseguinte, o impacto dessa relação 



98

sobre a qualidade da educação e a garantia de direitos (PAUTASSI, 2011). 
O familismo segue, portanto, central na formulação e implementação das 
políticas de creches. 

Uma das razões apontadas, com muita frequência, para não haver uma 
ampliação massiva de equipamentos de cuidado é o custo de realização des-
ses direitos. Garantir a expansão da rede de creches e da corresponsabiliza-
ção estatal pelo cuidado envolvem, verdadeiramente, custos, o que é reali-
dade para a garantia de todos os direitos, especialmente de direitos sociais. 
Entretanto, o Estado brasileiro vem negando-se a assumi-lo, repassando-o 
para as mulheres e para suas redes, que se articulam através das relações 
familiares, para fazer frente à provisão do cuidar. 

A solução familiar não importa um baixo custo em si, sendo a invisibi-
lidade de seu custo social agravada pelo padrão de intervenção estatal, que, 
além de não subvencionar o cuidado como deveria, ainda cria condições 
para que as soluções mercantilizadas sejam economicamente viáveis para 
quem as contratam e inviáveis para quem as realizam (como no caso dos 
direitos diferenciados das trabalhadoras domésticas, discriminação garanti-
da, até recentemente, pelo texto constitucional). O aparente sucesso da so-
lução familiar para o problema do cuidado sedimenta a impressão de que a 
instituição familiar administra de forma eficaz o atendimento de necessida-
des concretas, prescindindo do Estado, sendo que, em verdade, esse modelo 
aponta um futuro tenebroso para quem cuida e para quem é cuidado (FINE-
MAN, 2002).

4. Considerações finais

“Quem cuida da casa: Eu, eu e eu” (SOS Corpo e Datapopular, 
2012, p. 33)

Os resultados da pesquisa realizada por SOS Corpo e Datapopular (2012) 
permitem ilustrar o que os feminismos vêm apontando há muito: as práticas 
sociais do cuidado seguem calcadas nas famílias e, dentro delas, nas mulhe-
res. Ainda que mudanças relevantes tenham ocorrido nas relações de gênero 
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nas últimas décadas, elas não alcançaram as raízes de como se materializa o 
atendimento das necessidades por cuidado, que tem em uma rede de mulhe-
res a sua base de sustentação. As novas performances das mulheres no espa-
ço público somaram-se ao tradicional enredo de responsáveis pelo trabalho 
doméstico, o que significou a necessidade de acumular tarefas e de dispor de 
ainda menos tempo para a realização de outras atividades. O dia continua 
durando 24 horas, mas às mulheres é atribuída a missão de fazê-lo valer por 
48 horas, a fim de que as necessidades concretas, afetivas e emocionais de 
todas as pessoas possam ser atendidas, sem que, para isso, seja necessário 
qualquer redivisão dessas responsabilidades. 

Os dados da pesquisa analisada permitem identificar  que as mulheres 
percebem exatamente quais são as dificuldades que elas vivenciam no dia a 
dia e o que poderia ser feito para transformar essa situação, tanto no que diz 
respeito às relações familiares, quanto ao papel do Estado. A forma como as 
entrevistadas elaboram sobre a tensão permanente entre o trabalho remune-
rado e o trabalho doméstico, assim como sobre as iniciativas governamentais 
que deveriam ser tomadas para mudar essa realidade, vai de encontro a como 
a luta política dos movimentos feministas e de mulheres, partidos políticos, 
sindicatos e outras organizações sociais vem vocalizando essas demandas. 

É necessário que a democratização do cuidado se coloque na ordem do 
dia, tanto para transformar as relações familiares, quanto o padrão de res-
posta estatal para essa problemática. A revolução social contida na demo-
cratização do cuidado vai além, contudo, de políticas públicas, na medida 
em que permite questionar a forma que a sociedade se organiza no aten-
dimento das necessidades sociais para garantir a sustentabilidade da vida 
humana. Mas ela só se colocará em marcha quando a voz dessas mulheres, 
organizadas politicamente ou não, forem ouvidas, seja por seus compa-
nheiros, seja pelo Estado.
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Sobre o SOS Corpo

O SOS Corpo Instituto Feminista para a 
Democracia é uma organização da sociedade 
civil, sem fins lucrativos, fundada em 1981, 
com sede na cidade do Recife – Pernambu-

co, no nordeste do Brasil. Propõe-se a contribuir para a democratização da 
sociedade brasileira por meio da promoção da igualdade de gênero com jus-
tiça social e ambiental. A ação do SOS Corpo tem como fundamento a idéia 
de que os movimentos de mulheres, como movimentos sociais organizados 
que lutam pela transformação social, são sujeitos políticos que provocam 
mudanças nas condições de vida das mulheres em geral. Para o SOS Cor-
po, a luta contra as desigualdades econômicas, o racismo e a homofobia são 
dimensões fundamentais do feminismo da transformação social para o en-
frentamento do sistema capitalista e patriarcal, produtor de desigualdades e 
sofrimento humano.

Sobre o Instituto Patrícia Galvão

O Instituto Patrícia Galvão –Mídia e Direitos é uma 
organização da sociedade civil, sem fins lucrativos, cria-
da em 2000, com sede na cidade de São Paulo – São 
Paulo. As áreas de trabalho são comunicação e a mídia, 

consideradas estratégicas nos projetos de transformação cultural, social e 
política. Seus objetivos são dar visibilidade na mídia a temas críticos que 
envolvam a violação dos direitos das mulheres; realizar ações de capacitação 
em mídia para lideranças sociais e profissionais da educação e saúde; for-
talecer os movimentos de mulheres em suas ações de comunicação junto a 
mídia; realizar estudos, pesquisas e publicações sobre questões relacionadas 
á realidade das mulheres; e promover ações de comunicação que levam a 
mudanças culturais, de comportamento e mentalidade voltadas ao respeito 
aos direitos humanos da mulheres. Para o Instituto Patrícia Galvão é funda-
mental que o sistema de mídia do país torne-se cada vez mais democrático, 
plural, não sexista e não racista. 
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Uma jornada que não termina, regulada 
por obrigações inescapáveis, mulheres 
divididas entre a aspereza do cotidiano 
onde os serviços da casa  e o serviço de 

fora disputam sua dedicação e o anseio por tem-
po livre. Esta é a imagem forte que transmitem os 
resultados da pesquisa Trabalho remunerado e tra-
balho doméstico - uma tensão permanente, realizada 
em 2012 pelo Instituto Data Popular, SOS Corpo e 
Instituto Patrícia Galvão para conhecer o cotidia-
no das mulheres brasileiras.

Os achados da pesquisa, por um lado, reiteram 
e evidenciam dados amplamente conhecidos so-
bre a injusta distribuição das tarefas domésticas 
entre os sexos, mas, por outro, sinalizam indícios 
de mudança na percepção das mulheres sobre suas 
atribuições.

As interpretações aqui reunidas nos alertam 
que  o dilema de lidar com as exigências confl itan-
tes do trabalho e da família, de conciliar o incon-
ciliável e o milagre da multiplicação das horas, de-
veriam deixar de ser um  assunto exclusivamente  
feminino e privado. 

ApoioRealização


